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^ 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 6 .667 DE 12 DE MARÇO DE 2004 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o 
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que cna o Fundo 
de Desenvolvimento Agropecuáno - FDA, e o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento da Agncultura e Pecuána - CEDAG, extingue o Fundo 
Estadual de Imgação - FEIR e o Conselho Estadual para o Desenvolvimento 
da Agncultura Imgada - CE DAI 

O incluso Projeto de Lei Complementar dispõe sobre a cnação de 
Fundo cujos recursos destinam-se, dentre outras atividades, a financiar os 
projetos que impulsionem o desenvolvimento sustentável, dar apoio 
institucional e financeiro a projetos públicos e pnvados, relativos a ações que 
visem amparar e estimular o desenvolvimento de agronegocios, e outros 
programas do governo estadual voltados para a economia rural 

Dispõe também o projeto, sobre a cnação do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento da Agncultura e Pecuana - CEDAG, composto pelos titulares 
das Secretanas da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, do Planejamento e 
Coordenação - SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento 
Económico - SDE e do Desenvolvimento Local Regional - SDLR, a quem 
incumbe estabelecer as diretnzes de aplicação dos recursos do Fundo, 
receber as prestações de contas dos investimentos realizados e avaliar seus 
resultados 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CESAR CALS DE OLIVEIRA 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa 
NESTA 

^ 
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A propositura é medida que irá contribuir para desenvolvimento das 
ações governamentais, propiciando um melhor atendimento da coletividade, ^Ivo 
maior da Administração Publica, tendo em vista a necessidade de dar apoio 
institucional e financeiro a projetos públicos e pnvados, relativos a ações que visem, 
amparar e estimular o desenvolvimento de agronegocios, nas áreas de inovação \ , 
tecnológica, infra-estrutura, mecanização, formação e treinamento de mão-de-obra" 
especializada, promoção de investimentos, realização de feiras, exposições e outros 
eventos, prestação de assistência técnica e ações de extensão rural, e apoio à 
comercialização 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de confenr o necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes 
Pares, protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

\ 
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PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 12 d§ marco de 2004 

1 UAA^^M^ iL^e i / ^ 
ructcrGontalo deVMcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

CRIA O FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO - FDA, E O 
CONSELHO ESTADUAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA -
CEDAG, EXTINGUE O FUNDO 
ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO - FEIR, E 
O CONSELHO ESTADUAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA 
AGRICULTURA IRR IGADA - CEDAI , 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A r t . I o Fica cnado o Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno - FDA, 
vinculado a Secretaria da Agricultura e Pecuana - SEAGRI, tendo por 
finalidade dar suporte financeiro as ações no âmbito da agropecuária, da 
cadeia do agronegócio e de outras ações do desenvolvimento rural 

A r t 2 o São objetivos do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno - FDA 

I - contribuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da 
agricultura, pecuária, pesca, aquicultura, agroindustna, e agentes 
económicos envolvidos na cadeia do agronegócio, e outras atividades 
rurais, com vistas ao aumento da capacidade empreendedora e da 
competit ividade, 

I I - prestar assistência financeira à realização de projetos em sua 
area de atuação, de iniciativa do setor privado, nas seguintes 
modalidades 

a) concessão de empréstimos e financiamentos, 

b) participação aaonar ia, 

c) prestação de garantias, 

d) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros, tarifas 
d'agua etc ), 

I I I - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem o 
desenvolvimento sustentável, e outros programas do Governo Estadual 
voltados para a economia rural , 

vP & 
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IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e 
relativos a ações que visem amparar e estimular o desenvolvimento de 
agronegocios, nas áreas de 

a) inovação tecnológica, 

b) infra-estrutura, 

c) mecanização, 

d) formação e treinamento de mão-de-obra especializada, 

e) promoção de investimentos, 

f) realização de feiras, exposições e outros eventos, 

g) prestação de assistência técnica e ações de extensão rural , 

h) apoio à comercialização, 

i) outras ações, 

V - contribuir para intensificar e ampliar o processo de inovação 
tecnológica no meio rural, especialmente na agricultura e pecuária 

Pa rág ra fo Ún ico Para consecução dos objetivos previstos no caput 
deste Artigo, deverão ser observados os seguintes princípios 

I - estimulo a criação de oportunidade de trabalho e geração de renda, 

I I - fortalecimento da inserção das atividades previstas no Inciso I, 
Art 2 o no contexto dos mercados competit ivos, orientado também 
para o desenvolvimento social, que privilegie os investimentos junto 
aos grandes, médios e pequenos produtores, ao observar o 
incremento da produtividade, e melhoria do padrão de qualidade dos 
produtos e da competit ividade com enfoque de cadeias produtivas, 
levando em consideração os mercados interno e externo, visando o 
estabelecimento de novas alternativas de desenvolvimento económico 
e social em nosso Estado, 

I I I - direcionamento do capital humano e recursos 
atividades nas áreas indicadas no Inciso I, Art 2 o , 

financeiros para 

IV - preservação da sustentabilidade económica, refletida na 
harmonização das dimensões tecnológica, socioeconómica, pohtico-
mstitucional e ambiental, no processo de desenvolvimento dos 
programas do Governo do Estado, 

^ 
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V ^ p e r m a n e n t e esforço o n e o t a d o p a r a a m e l h o n a da e ^ ê n c i a o o u s o 
da água, enerva e demais fatores econôrmcos, ev i taodose 
desperdiciosealocações perdulárias de tais recursos, 

VI ^ melhona da qualificação e capacitação do capital humano 
envolvido na execução do desenvo^men to rural sustentável, 

V I I D promoção da sustentabilidade, através de estratégias 
di recionadasacapaci tar os beneficiários do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuáno FOA, para produzirem com competit ividade no mercado, 

V l I I ^ a r t i c u l a ç ã o entre os setores pub l i coepnvado , 

IX ^ n s e r ç ã o d a a g n c u l t u r a d e s u b s i s t ê n c i a n a e c o n o m i a d e mercado, 
propiciando apoio a este segmento agncola, através de subvenções 
governamentais, gue mduzam uma maior produtividade e expansão 
deste setor no âmbito do mercado m te rnoeex te rno , 

^ ^desenvo l v imen to sustentável dos poios rurais, 

X l ^ a d e n s a m e n t o da produção, 

XII ^ contnbuição para a economicidade das atividades rurais em 
geral 

A r t ^ Constituem fontes de receitas do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuano FDA, dentre outras gue Ibe sejam destmadas 

I ^ recursos onundos do Tesouro do Estado e dos l^umcipios, a ele 
destmados, 

I l ^ t r ans fe rênc ias da L lmãoedos mumcipios, mclusive as provenientes 
deconvên ios ,des tmadasaexecução de planos, p rogramasepro je tos 
das atividades previstas no Inciso I, Art 2^ , 

I I I D empréstimos e outras contribuições financeiras de entidades 
nac ionaisemternac ionais ,gue lhe sejam destmadosagualguer t i tulo, 

IV D retornos das operações dec red i t o contratadas com recursos do 
FDA, 

V^amor t i zaçõeseenca rgos financeiros dos empréstimos concedidos, 

V l ^ r e n d i m e n t o s provenientes de operações financeiras, 

VI I D produto da amortização dos lotes adjudicados a irngantes e^ou 
empresas de agncultura irngada, 

V l I I ^ c a p t a ç ã o de recursos onundos de entidades púb l i casepnvadas , 
para execução de projetos específicos, 

^ 
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I X ^ r e c u r s o s d e c o n t r a p a ^ d a d e b e o e ^ a n o s , 

X ^ o u t r a s recebas que lhe sejam d e s b o a d a s a q u a l q o e r t ^ o 

^ ^ ^ ^ O s a l d o do FOA, apurado em cada e x e r ç o , s e r a automabcamente 
transfendo p a r a o e x e r o i o i o s e g u m ^ a c r e d i t o do mesmo Fundo 

^ Oeverão constar do orçamento doEstado , vmcu ladosaSecre tana 
da Agncultura e Pecuana-SEAGRI, os recursos que serãoaportados por 
e s t e a o F O A , a c a d a a n o 

A ^ ^ O s r e c u r s o s d o F u n d o d e O e s e n v o l v i m e n t o A q r o p e c u a n o F O A terão 
a segumte destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade 
F isca leas demais disposições legais aplicáveis 

ID f l nanc iamen toamst i tu i çõespúb l i casepnvadas para realização de 
serviços e obras para implementação dos programas para 
desenvolvimento das atividades previstas no Inciso I, Art 2^ , 

I I - concessão de credito de investimento a agentes da cadeia 
produtiva do agronegócio, 

I I IDconcessão de créd i toacooperat ivas, associações ou organizações 
ahns, legalmenteconst i tu idas, para investimento, repasse de credito 
de cus te ioaassoc iados ,ede capital de giro para aquisição de msumos 
eBou prestação de serviços, 

IV D f lnanc iamentode projetos de estudo e de pesquisa, a c a r g o d e 
msbtuições publicas e pnvadas, diretamente relacionadas com o 
desenvolvimento das atividades descntas no Inciso I, Art 2 ^ 

V D financiamento de projetos de capacitação de recursos humanos 
nas áreas descntas no Inciso I, Art 2^ , 

V I D participação em programa de Investimento de Acesso ao Credito, 
quando aprovada pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento da 
Agncultura e Pecuãna D CEOAG, destmados a financiamento de 
p ro je tosdepequenoseméd ios produtores da agropecuária, 

V I I D pagamento de despesas administrativas decorrentes da alocação 
de recursos onundos de fonte internacional, devidamente aprovado 
pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncu l tu raePecuana 
CEDAG, 

V I I I D pagamento de despesas administrativas para sua 
operacionalização, mclusive ao Agente Emanceiro que for contratado 
como gestor dos recursos financeiros, 

IX D cons t i t u i çãodeEundodeGaranba Complementar, para o h m de 
viabilizar garantia suficiente aos empréstimos concedidos pelo Agente 

^ 

^ 
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Fmanceiro, nos programas e projetos previamente aprovados pelo 
Conseco Estadual de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária-
CEOAG, empréstimos gue não sejam realçados com recursos do 
Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno EOA 

^^consti tuição de garantia para aguisição de msumos, 

Xl^aguisição de safra, 

XH^apoioàmserção internacional dos agentes económicos 

^ ^ D O s agentes da cadeia produtiva da agropecuária,gue pretenderem 
realizar investimentos gue visemamelhona da eficiência no uso da agua, 
da energia e de outros msumos da produção, poderão pleitear 
empréstimos subvencionados com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento AgropecuanoFDA , medianteapresentaçãodeprojeto 
p^ra aná^see parecer prév^oda Secretaria da Agricultura ePecuána 
SEAGRI e aprovação do Conselho Estadual de Desenvolvimento da 
AgnculturaePecuanaCEDAG, 

^ 2 ^ Os financiamentos previstos no mciso II deste Artigo serão 
concedidos preferencialmente, a critério da SEAGRI, na modalidade 
incorporação de capital, com vistas a consolidação e sustentabilidade 
económica das cadeias produtivas 

Art^ 5 ^ Fica cnadooConselbo Estadual de Desenvolvimento da Agnculturae 
Pecuar^^CEOAG,com função normativaedeliberativa,competmdolhe 

I D atuar como órgão colegiado de deliberação do FDA, mclusive no 
gue se refere ao estabelecimento das suas diretnzes operacionaiseao 
programa anual de aplicação dos seus recursos financeiros, 

II ^ aprovar os Planos Anuais de Aplicação do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuano FDA, 

I I I apreciar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos 
encaminhados pela Secretana da Agncultura e ^ecuanaDSEAGRI, gue 
não estiverem dentro do programa anual das aplicações de recursos 
fmanceiroseforem considerados relevantes paraaagropecuána,af im 
^e serem submetidos, para contratação, ao Agente Financeiro do 
Fundo de Desenvolvimento Agropecuano FDA, podendo delegar essa 
competência ao PresidentedoConselho para deliberar, nos casos de 
urgência,aseu enteno, ad referendum do Conselho, 

IV mdicar providências para compatibilização das operações de 
credito ao amparo do Fundo de Desenvolvimento AgropecuanoFDA 
com as ações das demais msbtuições gue atuemnas áreas abrangidas 
pelos programas do Governo do Estado, 

^ 

^ 
^ 
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V - Estabelecer cntenos para credenciamento de entidades publicas/é" 
privadas para prestação de serviços de assistência técnica aos 
beneficiários finais do FDA, * 

V 
VI - aprovar as normas operacionais especificas do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno-FDA, 

' 

VII - aprovar o orçamento das despesas administrativas, bem como de 
percentagens a serem pagas a organismos nacionais e internacionais, 
quando da captação de recursos, 

VIII - constituir câmaras técnicas, comités, comissões, grupos técnicos 
e/ou similares, vinculados à Secretaria Executiva do Conselho Estadual 
de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuana-CEDAG, para realizar 
estudos e/ou pareceres sobre matenas de interesse do Conselho, bem 
como tratar de assuntos específicos que julgar oportuno, 

IX - deliberar sobre os casos omissos 

§ I o . Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura e 
Pecuana - CEDAG os titulares das Secretarias da Agricultura e Pecuana -
SEAGRI, do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, da Fazenda -
SEFAZ, do Desenvolvimento Económico - SDE e do Desenvolvimento 
Local e Regional - SDLR 

§ 2 o . A Presidência do Conselho de Desenvolvimento da Agricultura e 
Pecuána-CEDAG sera exercida pelo Secretario titular da SEAGRI 

§ 3 o . Os membros titulares do Conselho de Desenvolvimento da 
Agricultura e Pecuána-CEDAG indicarão os respectivos suplentes para os 
substituir em suas faltas e impedimentos 

Art. 6 o . As deliberações serão tomadas com a presença de pelo menos três 
de seus membros e pelo voto da maioria dos presentes, cabendo a 
Presidência o voto de desempate 

Art 7 o . Fica designado como órgão gestor de todos os programas 
beneficiários do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno-FDA a Secretaria 
da Agricultura Irngada-SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas 
demais atribuições 

I - observar as diretnzes operacionais estabelecidas pelo Conselho 
Estadual de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuana-CEDAG, 

II - elaborar as propostas de Planos Anuais de Aplicação do Fundo de 
Desenvolvimento Agrpécuano-FDA, para aprovação do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuana-CEDAG, 

d Ov 
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I I I - coordenar a articulação com o Agente Financeiro do Fundo d e / ^ ^ y " ) » 
Desenvolvimento Agropecuáno-FDA, como representante do Poder^ ' / \ 
Executivo Estadual, 

IV - realizar, por si ou por intermédio de terceiros, a analise dós 
projetos a serem submetidos ao Agente Financeiro para contratação, -
ao amparo do FDA, x -

V - credenciar as entidades prestadoras de assistência técnica aos 
beneficiários finais, 

VI - fomentar a organização de prestadores de serviços de assistência 
técnica aos beneficiários finais do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuano-FDA, 

VI I - emit ir anuência, por escrito, a imgantes ou suas organizações, 
objetivando viabilizar a contratação de credito ao abrigo do FDA, 

V I I I - diligenciar a contratação de recursos adicionais para o FDA, 

IX - coordenar a realização, em conjunto com as entidades 
prestadoras de assistência técnica e representantes dos beneficiários 
finais, anualmente, de avaliação global do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuano-FDA, sugerindo os procedimentos considerados 
necessários ao aperfeiçoamento da sua operacionalização, 

X - submeter ao Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura 
e Pecuána-CEDAG, anualmente, em função dos resultados da 
avaliação do inciso anterior, relatório de desempenho do Fundo de 
Desenvolvimento Agropacuáno-FDA que contemple, inclusive, o estado 
financeiro, os problemas identificados e as providências recomendáveis 
ao aperfeiçoamento do Fundo, bem como os resultados alcançados, 

XI - executar o acompanhamento e o controle físico e financeiro do 
FDA, 

A r t 8 o O Presidente do CEDAG poderá decidir "ad-referendum" do Conselho 
sobre situação prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno-FDA, e que seja, a seu enteno, considerada 
urgente, desde que dentro das Normas Especificas do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno-FDA 

A r t . 9 o . Para Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano­
FDA, sera contratado um banco que será responsável pela movimentação 
financeira do Fundo, com base nas instruções transmitidas pela Secretana da 
Agricultura e Pecuana-SEAGRI, na qualidade de seu órgão gestor O Agente 
Financeiro sera remunerado de acordo com as condições de mercado 

A r t 10 O Regimento Interno e as Normas Operacionais Especificas do 
Fundo de Desenvolvimento Agropecuano-FDA serão propostas pela 

,\ 
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Secretana da Agncultura e Pecuána-SEAGRI e aprovadas pelo Conselho 
Estadual de Oesenvolvimento da Agncultura e Pecuana CEOAG, a partir da 
vigência da presente Lei 

ArtD 1 1 . O Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno FOA terá contabilidade 
específica, registrando todos os atos e fatos a ele referentes, cabendo a 
SEAGRIocont ro leeasuperv isão dos sérv ios contábeis merentes ao Fundo 
de Desenvolvimento Agropecuano-FDA 

ArtD 12 Oexerc ic io fmancei rodo Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno 
FDA coincidira com o ano civil, para fms de apuração dos resultados e 
apresentação dos relatónos a serem submetidos ao Conselho Estadual de 
Desenvolvimento da AgnculturaePecuana-CEDAG pela SEAGPI 

ArtD 13 O AgenteFmancei ro f icaauton^adoaapl icar , a t a x a s d e m e r c a d o , 
os recursos disponíveis do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno FDA, 
sem prejuízo da sua normal operacionalização, cujos rendimentos serão 
creditados em subtítulo especifico do própno Fundo 

ArtD 1 ^ . O balanço anual do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno-FDA 
seraelaboradopela Secretana da Agncul turaeFecuanaSEAGPIesubmet ido 
aoConselho Estadual de Desenvolvimentoda Agncultura e Pecuána CEDAG 
para aprovação 

Ar t . I S O Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno 
FDA forneceraàSecretana da AgnculturaePecuana-SEAGRIeaos órgãos de 
controle mterno da Adrnmistração todas as mformações e documentos 
necessános ao controle e supervisão das atividades operacionais e 
administrativas do Fundo,relat ivasàsua gestão financeira 

Ar t . 1 ^ . Aplica se, no gue couber, à adrnmistração fmanceira do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuano-FDA, o disposto na Lei Federal n^ 4^20, de 
t ^ de março de t ^ 4 , e a Lei Estadual n^ ^SO^ , de IS de dezembro de 

Ar t . 17 Ficam extmtos o Fundo Estadual de Irngação ^ FEI^, cnado pelo 
Art ^ d a L e i n ^ l 2 5^2, de 2 1 d e dezembro d e ^ 5 , alterado pela Lei n^ 
I B 3 1 ^ d e m d e j a n e i r o d e 2002eregu lamentadope lo Decreto n^ 2^ 5^5, 
de I S d e marçode 2002, o Conselho Estadual para o Desenvolvimento da 
Agncultura Irngada D CEDAI, cnado pela mesma Lei n^ l ^ l ^ l , de 10 de 
janeiro de 2002, e regulamentadopelo D e c r e t o n ^ 2 ^ 5 ^ 5 , d e I S d e março 
de 2002 e o F u n d o Rotativo deTerras do Estado do Ceará^FRT,cnado pela 
L e i n ^ l 2 ó l 4 , d e 0 ^ d e a g o s t o d e l ^ ó 

A r t I S Fica o Poder Executivo autonzado a abnr, no vigente Orçamento, 
um credito especial, no valor de c e m m i l r e a i s ^ P ^ 100 000,OO^tendo como 
fonte de recursos o Tesouro do Estado, para o Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuáno^ FDA, bemcomodaanu lação de créditos aportados aoFundo 
Estadual de I rngação^FEIR 
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Art 19 O Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuana-
CEDAG escolherá três Conselheiros, dentre seus membros, para analisar e 
emitir parecer sobre as contas do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano­
FDA, durante um exercício social, devendo haver revezamento anual de pelo 
menos dois membros 

Art 20. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
regulamentara, por Decreto, esta Lei Complementar 

Art 2 1 . Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario 

*v v 
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Dep. Fraà 

Preside 
o Aguiar 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0038/04 

Mensagem 6 667 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 667 apresenta ao Poder Legislativo projeto de 

Lei Complementar que " Cna o Fundo de Desenvolvimento 

Agropecuáno - hDA, e o Conselho Fstadual de Desenvolvimento da 

Agncultura e Pecuána - CEDAG, Extingue o bundo Estadual de 

Irrigação - FEIR, e o Conselho Estadual para o Desenvolvimento da 

Agncultura Irrigada - CEDA! e dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 

" O incluso Projeto de Lei Complementar dispõe 

sobre a cnação de Fundo cujos recursos destmam-se, 

den Ire outras atividades, a financiar os pro fetos que 

impulsionem o desenvolvimento sustentável, dar apoio 

institucional e financeiro a projetos públicos e privados, 

relativos a ações que visem amparar e estimular o 

desenvolvimento de agronegocios,e outros programas do 

governo estadual voltados para a economia rural 

Dispõe também o projeto, sobre a cnação do 

Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura e 

x 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Pecuána - CEDAG, composto pelos titulares das 

Secretanas da Agncultura e Pecuana - SEAGRI, do 

Planejamento e Coordenação - SEPLAN, da Fazenda -

SEhAZ, do Desenvolvimento Económico - SDE e do 

Desenvolvimento Local Regional - SDLR, a quem incumbe 

estabelecer as diretnzes de aplicação dos recursos do 

bundo, receber as prestações de contas dos investimentos 

realizados e avaliar seus resultados 

A propositura e medida que irá contnbuir para o 

desenvolvimento das ações governamentais, propiciando 

um melhor atendimento da c oletividade, alvo maior da 

Administração Pública, tendo em vista a necessidade de 

dar apoio, amparar e estimular o desenvolvimento de 

agronegocios, nas áreas de inovação tec no lógica, infra-

est/utura, mecanização, formação e treinamento de mão de 

obra especializada, promoção de investimentos, realização 

de feiras, exposições e outros eventos, prestação de 

assistóencia técnica e ações de extensão rural, e apoio à 

comercialização 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

3 o §§ 1° e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe 

Art 3 o 

§ 1° O Poder Execut ivo tem a missão básica 

de conceber e implantar po l í t icas púb l i cas , p lanos, 

programas, pro je tos e ações que t raduzam, de forma 

^ 
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ordenada, os pr inc íp ios emanados da Cons t i tu ição , 

das Leis e dos ob je t ivos do Governo, em estrei ta 

ar t icu lação com os demais Poderes e ou t ros níveis de 

Governo 

§2° As ações empreendidas pelo Poder 

Execut ivo, devem prop ic iar a melhor ia e o 

apr imoramento das cond ições soc ia is e económicas 

da população do Estado, nos seus d i ferentes 

segmentos, e a in tegração do Estado ao es forço de 

desenvo lv imento nacional 

Ao cnar o FDA - FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO e o CONSELHO ESTADUAL 

DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA -

CEDAG - utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art 

60,n,b da Constituição Estadual que lhe confere a iniciativa privativa de 

propor Leis que disponham de organização e administração de serviços 

públicos, mormente considerando a estrita relação da matena com as 

competências da SEAGRI - SECRETARIA DA AGRICULTURA E 

PECUÁRIA, integrante da estrutura organizacional do Estado na forma 

do art 44 da Lei n 0 13 297, de 07 de março de 2003 

A extinção de Fundos prevista no art 17 da 

proposta, é medida de racionalização burocrática dentro da conveniência 

administrativa inerente ao Poder Executivo, que busca na presente 

Mensagem a imprescindível autorização judicial paia a concretização das 

mudanças almejadas em homenagem ao principio da legalidade restrita 
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Outrossim, o projeto de lei em foco, ao prever 

autonzação para abertura de créditos adicionais destinados ao 

atendimento das despesas do FDA esta em consonância com os 

princípios da Lei Federal 4320/64, além de atender ao disposto no art 

167, V da Constituição Federal e art 205, IV da Caita Estadual 

Por f im, ex-vi do art 206, da Constituição 

Estadual, as normas de instituição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser criadas mediante Lei Complementar Estadual, devendo 

a sua aprovação na Assembleia Legislativa observar o art 249 do 

Regimento interno da Casa 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo ineiente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol II pag 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 1 de abnl de 2004 

Jógé Leite Jucá Filho 

Procurador 

*J otmwtt-.won MOHFim w oonaoiowH s 
l-OHfc W « J - w . 10 Ml írr 1 

EP t t i L ^ar i < i w r * L t 7 * C E < P * 

E Ma i **a n * * r* l> PU* «I n OD » 



O O M I S I S A O D E C O r s I S T I T U I Ç A O J U S T I Ç A 
E R E D A Q A O 

MENSAGEM N.° ê 6 67 

Designo Relator o Sr. Deputado (J/^AA^i 

Comissão de Justiça, em V ^dt tP 

P A R E C E R 

frpfl-ççgfi Fa v/o ao VZL 

de 2004. 

R E I STTO R 

A-P^OA A ADMISSIBILIDADE 
•í«lM*(/JEJUSTIÇA ÍWHEpj^K ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 

Corosâo de Jusbça embj de de i 2 o o l í 



/ u c M- r 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

s ^ 
% ' 

A V 

EMENDA ADITIVA ^ \ ^ - 0 0 ^ 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Adiciona inciso ao Art 7° 

Adicione-se o inciso XII abaixo ao Art 7 o ficando sua redaçào como se segue 

Art 7 o Fica designado como órgão gestor de todos os programas beneficiários do 
Fundo de Desenvolvimento Agropecuano-FDA a Secretana da Agncultura e Pecuana-
SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas demais atnbuições 

XII- enviar relatóno trimestral das abvidades do Fundo à Assembléia Legislativa 
informando os beneficiários dos projetos e os empregos gerados 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara em 
março de 2004 I 

de 

Lv ÁO-
lo Nélson^Martms 
los Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo facilitar o controle das operações do Fundo 
pelo Poder Legislativo tendo em vista a aplicação de recursos públicos, possibilitando 
que a sociedade civil possa acompanhar o impacto do Fundo no desenvolvimento de 
nosso estado Tat relatóno servira, inclusive, de subsidio a avaliação global anual do 
Fundo pelas entidades prestadoras de assistência técnica e representantes dos 
benefiaânos finais e ao CEDAG quando da apresentação do relatóno de desempenho 
do Fundo pela SEAGRI 
Alem do objetivo refendo acima a emenda presente tem como objetivo comgir erro de 
redação presente no projeto onundo do Poder Executivo que denomina a SEAGRI de 
Secretana da Agncultura Imgada 
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CEARÁ 
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V l \ 
X^P 

EMENDA SUPRESSIVA ^ 0 ^ \ ^ O 0 ^ 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Supnme expressão constante da parte final 
do inciso lll do Art 5° 

Supnma-se a expressão " , podendo delegar essa competência ao Presidente do 
Conselho para deliberar, nos casos de urgência, a seu cnténo, ad-referendum do 
Conselho" contante da parte final do inciso lll do Art 5o, ficando sua redação como se 
segue 

Art 5 o Fica cnado o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuana-
CEDAG, com função normativa e deliberativa, competindo-lhe 

lll- apreciar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos encaminhados 
pela Secretana da Agricultura e Pecuána-SEAGRI, que não estiverem dentro do 
programa anual das aplicações de recursos financeiros e forem considerados 
relevantes para a agropecuária, a fim de serem submetidos, para contratação, ao 
Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno-FDA 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara em de 
março de 2004 

iutado Nelson^ 
ido /do/Trab^6 

artins 
hadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo evitar a delegação de competêcia do Conselho 
ao seu presidente em relação a aprovação de projetos que não estiverem dentro do 
programa anual das aplicações de recursos financeiros do Fundo nos casos de 
urgência 
Ora, o conselho e composto somente de três secretános de estado, por isso 
entendemos que sua convocação em caso de projeto novo cuja apreciação sena de 
urgência, náo possui maiores dificuldades Alem disso, ainda existem os respectivos 
suplentes que podenam ser convocados 
Alem do mais, teríamos na mão de um mesmo Secretano uma considerável soma de 
atnbuições, uma vez que quem encaminha os projetos a serem apreciados pelo 
CEDAG e a Secretana de Agncultura e Pecuana, cujo titular e também o presidente do 
Conselho 
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EMENDA SUPRESSIVA t J ^ O Ò l ^ O 1 ! 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Supnme alínea b do inciso II do Art 2° 

Supnma-se a almea b do maso II do Art 2 o 

Sala das Sessões da Assem 
março de 2004 

lativa do Estado do Ceará em de 

'^(42/ , Á^bJL&L 
Nelson Martins 

Trabdjfiadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo eliminar a possiblidade de que o Fundo possa 
prestar assistência financeira a realização de projetos de imaativa do setor pnvado 
através de participação aaonana 

A O L . - t f p j J K ^ o t j c y m u r t * . * T_ P J W J I o*-rh- , 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA fO)^ 0 H / ^ 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Modifica inciso Vlll do Art 4° 

Modrfique-se inciso Vlll do Art 4 o ficando sua redação como se segue 

Art 4 o Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano-FDA terão a seguinte 
destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais 
disposições legais aplicaves 

Vlll- pagamento de despesas administrativas para sua operacionalização, inclusive ao 
agente financeiro que sera o Banco do Estado do Ceará-BEC 

Sala das Sessões da Assem 
março de 2004 

éia Legislativa do Estado do Ceará em de 

artins 
lhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o BEC seja o agente financeiro 
do Fundo devido a sua tradição na administração das contas estaduais e no 
incremento das atividades que envolvam o desenvolvimento do estado tendo, por 
conta disso, uma ampla rede de agências no mtenor do Estado Alem do mais, possui 
profissionais aptos a prestarem assistência financeira aos benefiaânos finais do fundo 
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EMENDA ADITIVA V ' 0 5 / ^ 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Adiciona expressão ao inciso I do Art 3° 

Adicione-se a expressão "de no mínimo 4% (quatro pontos percentuais) da 
arrecadação do ano antenor do ICMS ou do imposto que vier a substrtui-lo" 
ficando sua redação como se segue 

Art 3 o Constituem fontes de receitas do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano­
FDA, dentre outras que lhe sejam destinadas 

I- recursos onundos do Tesouro do Estado de no mínimo 5% (cinco pontos 
percentuais) da arrecadação do ano antenor do ICMS ou do imposto que 
vier a substituí-lo e dos Municípios, a ele destinados 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara em 
março de 2004 f ) 

" " (2̂  
de 

I Deputado Nelson Martins 
/Rartido aos Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA u 

& 

A presente emenda tem como objetivo fortalecer a arrecadação do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno que considerando-se a arrecadação do ano de 2003 
significa uma dotação de no mínimo R$ 131 677 625,90 por ano e RS 10 973 135,49 
por mês Devemos salientar que tal volume de recursos e necessáno para o 
desenvolvimento do setor uma vez que, pelos balanços do Governo Estadual pode-se 
constatar que o setor industnal sempre foi mais aquinhoado com recursos como se 
pode constatar abaixo 

2000 2001 20002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83 205 505 61 797 834 78 151 130 82 468 836 305 622 805 
INDUSTRIA 297 186 304 318 156 268 379 828 759 326 487 407 1 321 658 738 

Devido a esta brutal diferença na alocação de recursos e que propomos esta emenda 
como uma forma de garantir um mínimo de recursos para que o Fundo possa 
realmente tomar-se instrumento no desenvolvimento do setor agropecuáno 
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^ 
EMENDA ADITIVA 

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Adiciona expressão ao §1° do Art 5° 

Adictone-se a expressão "e um representante da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado do Ceará-FETRAECE" ao §1° do Art 5 o ficando sua redação 
como se segue 

Art 5 o OMISSIS 

§1° Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuana -
CEDAG os titulares das Secretanas da Agncultura e Pecuana - SEAGRI, do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento 
Económico - SDE e do Desenvolvimento Local e Regional - SDLR e um 
representante da Federação dos Trabalhadores na Agncultura do Estado do 
Ceará-FETRAECE" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de 
março de 2004 

artins 
adores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que pelo menos um representante 
da sociedade civil componha o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncultura 
e Pecuana-CEDAG tendo em vista ser o órgão que ira estabelecer as diretnzes de 
aplicação dos recursos do Fundo, receber as prestações de contas dos investimentos 
realizados e avaliar seus resultados Com a atual composição onde todos os seus 
membros são secretános de estado a sociedade não tem como influenciar e fiscalizar 
as ações incentivadas pelo Fundo 
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N ^ H ^ EMENDA ADITIVA 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Adiciona inciso ao Art 4° 

Adicione-se o inciso abaixo ao Art 4 o ficando sua redação como se segue 

Art 4 o Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano-FDA terão a seguinte 
destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demats 
disposições legais aplicáveis 

XIII- no mínimo 40% dos recursos disponíveis do Fundo para a agncultura 
familiar com atendimento pnontáno a projetos onundos de cooperativas, 
associações de produtores e assentamentos rurais 

vV 
$ 

Sala das Sessões da Assemb, 
março de 2004 

lativa do Estado do Ceará em de 

artins 
adores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo pnonzar a aplicação de recursos disponíveis 
pelo fundo em projetos que incentivem a agncultura familiar do nosso estado tendo em 
vista sua importância na permanência do homem no campo e, consequentemente, 
imbidora do êxodo rural 
O setor e responsável por 67% da produção nacional de feijão, 97% do fumo, 84% da 
mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de suínos, 40% de aves e 
ovos, 25% do cafe, e 32% da soja Além disto e geradora de emprego e renda, pois 
ocupa 30,5% da area total dos estabelecimentos rurais, produz 38% do Valor Bruto da 
Produção (VBP) nacional e ocupa 77% do total de pessoas que trabalham na 
agncultura, segundo dados onudos da Secretana da Agncultura Familiar do Mimsténo 
do Desenvolvimento Agrano 
Devemos ainda salientar que histoncamente o setor agrícola e bem menos 
aquinhoado em termos de recursos do que o industnal pelo Governo Estadual como 
se pode constatar abaixo 

SE TOR/BA LANÇO 2000 2001 2002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83 205 505 61 797 834 78 151 130 82 468 836 305 622 805 
INDUSTRIA 297 186 304 318 156 268 379 828 759 326 487 407 1 321 658 738 
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^ 0 5 / 2 ^ 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/04-MENSAGEM 6667 

Substitui inciso X do Art 3° 

Substitua-se o inciso X pelo abaixo, renumerando-se o atual inciso X para inciso XI 
ficando sua redação como se segue 

"Art 3 o Constituem fontes de receitas do Fundo de Desenvolvimento Agropecuano­
FDA, dentre outras que lhe sejam destinadas 

X- recursos onundos do Fundo Estadual de Combate a Pobreza(FECOP) de 
no mínimo 20% (vinte pontos percentuais) do total de recursos 
disponíveis para financiamento da agncultura familiar com pnondade de 
atendimento projetos onundos de cooperativas, associações de produto 
res e assentamentos rurais " 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 
março de 2004 

1/ . / / /; / 
UUL. 

de 

elsojy Martins 
Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fortalecer a arrecadação do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno e especialmente a agncultura familiar, pois o setor e 
responsável por 67% da produção nacional de feijão, 97% do fumo, 84% da mandioca, 
31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de sumos, 40% de aves e ovos, 25% 
do cafe, e 32% da soja Alem disto e geradora de emprego e renda, pois ocupa 30,5% 
da area total dos estabelecimentos rurais, produz 38% do Valor Bruto da Produção 
(VBP) nacional e ocupa 77% do total de pessoas que trabalham na agncultura, 
segundo dados onudos da Secretana da Agncultura Familiar do Mimsténo do 
Desenvolvimento Agrano 
Devemos ainda salientar que histoncamente o setor agrícola e bem menos 
aquinhoado em termos de recursos do que o industnal pelo Governo Estadual como 
se pode constatar abaixo 

SETOR/BA LANÇO 2000 2001 2002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83 205 505 61 797 834 78 151 130 82 468 836 305 622 805 
INDÚSTRIA 297 186 304 318 156 268 379 828 759 326 487 407 1 321 658 738 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 ...£?..../2004 
À MENSAGEM N" 6667/04 
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Altera o parágrafo Io do art 5o da Mensagem n' 
6667/04. 

a ter a Artigo I o - O paragrafo pnmeiro do art 5o da Mensagem n0 6667/04, passa 
seguinte redaçào 

"§ 1° - Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento da 
Agncultura e Pecuána - CEDAG os titulares das Secretanas da 
Agricultura e Pecuária - SEAGRI, do Planejamento e Coordenação -
SEPLAN, da Fazenda - ShhAZ, do Desenvolvimento }<xonômico - SDE 
e do Desenvolvimento Local e Regional - SDRL, e três representantes de 
entidades civis ligadas às atividades agrícolas e pecuárias 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara, em 30 de março 
de 2004 

/ / 
J 

Deputado HEITOR FERRER 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda procura legitimar o CEDAG com a participação dà 
sociedade cml vinculada às atmdades agrícolas e pecuárias 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 ..XD..../2004 
À MENSAGEM N 0 6667/04 

Altera o inciso íf do art 3o da Mensagem n" 6667/04. 

Artigo I o - O inciso II do art 3o da Mensagem n0 6667/04, passa a ter a seguinte 
redação 

"// - transferências da União, inclusive a CIDE - Contribuição de 
Intervenção sobre o Domínio Económico, dos Municípios e as 
provenientes de convénios, destinadas à execução de planos, programas 
e projetos das atividades previstas no inciso I, art 2° 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara, em 30 de março 
de 2004 

D e p u t a d í m ^ Ò t r F E R R E R 

JUSTIFICATIVA 

Dispõe a alínea b do inciso IV do art 2o, da mensagem 6667/04 que o FDA 
fomentara o desenvolvimento da infra-estrutura Ocorre que faz parte, também, desta 
infra-estrutura o melhoramento de nossas estradas, razão pois para se incluir a CIDE 
como fonte de receitas do FDA 
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EMENDA MODIFICATIVA N" JÍ./. /2004 
À MENSAGEM N 0 6667/04 

Altera o inciso / do art 2"da Mensagem n0 6667/04. 

Artigo I o - O inciso I do art 2o da Mensagem n 0 6667/04, passa a ter a seguinte redação 

"/ - contribuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da 
agncultura, pecuána, pesca, aquicultura, agroindústna, ecotnrismo e 
agentes económicos envolvidos na cadeia do agronegócio, e outras 
atividades rurais, com vistas ao aumento da capacidade empreendedora 
e da competitividade 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara, em 30 de março 
de 2004 

DepHtam 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo acrescentar aos objetivos do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno - FDA o ecotunsmo, cuja pratica encontra-se em pleno 
desenvolvimento no pais e principalmente em nosso Estado 
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EnicnUd Supressiva n 0 a 
Emenda Supressiva ao Projcio dc Lei que iicompanlw ,i Mensagem n 0 

6 667 dc 12 dc Março dc 2004 que Cria o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECU ARI A/C ED AG" c 6a outras providcncus 

Art. 1* supnme o Artigo 8 o O Presidenle do CEDAG podem decidir ad-referendum do Conselho sobre 
siluaçâo prevista no Plano Anual dc Aplicações do Fundo dc Desenvolvimento Agropecuáno-FDA e que 
seja a seu enteno considerada urgente desde que dentro das Normas Espccificds do Fundo dc 
Desenvolvimento Agropecuano-FDA que passa a IramiLar com exclusão deste anigo cm siu redação 

Justificativa 

Nào se \ islumbra necessidade do artigo em questão que favorece ao Presidente do CEDAG a possibilidade 
indefinida de avocar decisões a seu enteno com a consideração de "urgência para previsões do Plano 
Anual de Aplicações do FDA que por si so deverá conter o planejamento e calcndano de liberação 
juntamente com as No nuas Especificas do FDA afastando quaisquer interferências dc ordem politica na 
condução técnica do FDA De oulra monta a matena iá encontra guanda no art 5° l l l da mesma lei de 
forma muito mais elaborada e turmomosa 

/ l l a n c t j i t o úu/çt *n 
/ íns Tavares ' / 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Meio Ambicnic c 

Desenvolvimento do Scmi-Ando 

CE/ce 
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Fmcndd Supressiva n J3 

Emenda Supressiva ao Projeto de Lei que dcomp.mha a Mensagem n 0 

6 667 dc 12 de Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG' c da outras providencias 

Ar t 1° supnme o inciso IX, do Artigo 4 o * Os recursos do Fundo dc Desemol\imento Agropecuano-FDA 
icrâo a seguinte dcstmaçHo observado o disposto na Lei dc ResponsabilidLide Fiscal e as demais disposições 
legais aplicáveis 

IX - Constituição dc Fundo dc Garantia Complcmcniar para o fim dc viabilizar garanlia suficiente aos 
empresamos concedido pelo Agente Financeiro, nos programas e projetos prevlanicnie aprovados pelo 
Conselho Estadual dc Desenvolvimento da Agncultura c Pecuana - CEDAG empréstimos que não sejam 
realizados com recursos do Fundo dc Desenvolvimento Agropecuáno - FDA 

Justificativa 

A cnação de UM FUNDO dentro dc UM FUNDO o Fundo dc Garanna Complementar dentro do Fundo dc 
Desenvolvimento Agropecuáno quer nos parecer despropositado c com objeuvos obscuros dado que 
somente serviria para os casos dc empresamos que não seja realizados com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno - FDA Ora. que necessidade havera de garantir ou analisar programas e 
projetos se não for para promover o financiamento e por outro lado a própna lei cna mecanismos de 
controle quando no próprio art 4 o cm seu § 2 o prevê a modalidade dc incorporação dc capital para a 
concessão dc credito dc investimento a agentes da cadeia produtiva do agronegócio c amarra no art 9° 
quanio ao Agente Financeiro que com certeza devera proceder com as cautelas necessánas quando das 
liberações que não seja a fundo perdido a titulo gratuito, subvenções ou subsídios sem necessidade portanto 
da constituição dc outros mecanismos ou fundos dc garantia 

^ 7 ? í i n c j c i ^ f eu j j y i o f a > > ^ 0 
/ Íns Tavares 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão dc Meio Ambiente e 

Desenvolvimento do Scmi-Ando 

CE/cc 
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Emenda Modificativa nc IA 
Emenda Modificativa <io Projeto dc Lei que acompaníia a Mensagem n 0 

6 607 dc 12 dc Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUAR1A/CEDAG c da ontras providencias 

Art 1° modifld o Paragrafo I* 1° do Artigo 4° Os dgenlcs di c.idcia produtiva d.i agropccuana que 
pretenderem rcaJi/jr investimentos que visem d melhora da eficiência no uso da agiu da energia c dc outros 
insumos da produção poderão pleitear empréstimos subvencionados com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Agropccuano/FDA mediante aprcscnlação dc projeto para analise c parecer prcvio da 
Secretaria da Agncultura e Pecuána/SEAGRI c aprovação do Conselho Estadual dc Dcscnvolvnncnio da 
Agncullura c Pecuana - CEDAG que pwssa a tramilar com a seguinte redação 

Arí r 
§ 1° Os agentes da cadeia produtiva da agropcuiana que pretenderem rcah/ar investimentos que visem a 
melhoria da eficiência no uso e reuso da agua da energia e de outros insumos da produção poderão pleitear 
empréstimos subvencionados com recursos do Fundo de Desenvolvimento Agropccuano/FDA mediante 
apresentação de projcio para analise c parecer prévio e concomitanlt da Secrelana da Agncultura e 
Pccuana/SEAGRI e das Câmaras Técnicas e aprovação do Conselho Estadual de Desenvolvi memo da 
Agnculluni e Pecuana - CEDAG 

Juttifícama 

Propõe que a analise c parecer prévio possa ser feno dc acordo com as previsões legais conl idas na lei c sem 
que a SEAGRI usurpe os poderes do CEDAG pois sendo assim não havena necessidade de sua cnação c a 
própna secretana podena genr o FDA Outrossim acrescenta o reuso das aguas dado os parcos recursos e 
reservas de agua, como forma dc incentivar o seu reaproveitamento por exemplo na imgação c consumo 
humano 

r 
kt nav .ia)&Jí4jf(ivi* 

Íns Tavares 
Dcpulada Estadual - PT 

Presidente da Comissão dc Meio Ambiente e 
Desenvolvimento do Scmt-Ando 

CE/cc 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modif icam a n u 1$ 

Emenda Modificativa ao Projeto dc Lei que acompanlia a Mensagem n 0 

6 667 dc 12 dc Março dc 2004 que Cria o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUAR1A/CEDAG c da outras providencias 

A r í 1° modifieJ o Paragrafo 2 a do Artigo 4 o 'Os financumcníos previstos no inciso f\ deste artigo serjfo 
concedidos pre Perene ia Imcntc, a enteno do SEAGRI na modalidade incorporação dc capital com vistas a 
consolidação c sustentabilidade económica das cadeias produtivas que passa a tramitar com a seguinte 
redação 

Arl 4 o 

à 2 o Os financiamentos previstos no inciso II desle artigo serão concedidos preferencialmente a enteno do 
CEDAG na modalidade incorporação de capital e quando se tratar de subvenções ou subsídios para a 
agncultura dc subsistência ou familiar, nos termos do a r t 2° ** umco, inciso IX. ou proietos dc 
reflorestamento c recuperação dc solos desertifícados, os recursos poderão ser liberados a fundo 
perdido com v istas a consolidação c sustentabilidade económica das cadeias produtivas 

Justificativa 

A disposição de que a SEAGRI c não o CEDAG decida sobre os financiamentos previstos no inciso II do art 
4 o superpõe c usurpa as atnbuições c funções contidas no art 5 o Por outro lado se os objetivos contidos no 
art T § umco inciso IX sâo realmente para valer não podem obedecer aos cntenos rígidos c burocráticos 
mesmo assun. m vesti mento na recuperação de solos c refloresta mentos que possam indu/ir projetos dc 
agropecuanos futuros devem ser credenciados com o dinheiro publico do FDA 

/ft rf yicJur&lctAJay^-
Íns Tavares 

fl/hoct^-fà i^cer? 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão dc Meio Ambicnic e 

Desenvolvimento do Scmi-Ando 

CE/cc 
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Emenda Modificativa n " / 6 

Emenda Modificativa .10 Pro|cio dc Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6 667 de 12 dc Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG c da outras pro\ idcncias 

Art r modifica o inciso IX, do Paragrafo Umco do Artigo 2o 'Para consecução dos objetivos previstos 
no caput deste Artigo deverão ser observados os seguintes pnncípios ( ) - IX - inserção da agncullura de 
subsistência na economia de mercado propiciando apoio a este segmento agncola, através dc subvenções 
governamentais que induzam uma maior produtividade c expansão deste setor no ambno do mercado interno 
e externo que passa a tramitar com a seguinte redação 

Ad 2° Paragrafo Umco 
IX - inserção da agncultura dc subsistência na economia dc mercado propiciando apoio a este segmento 
agncola através dc subvenções c subsídios governamentais que mdu/am uma maior produtividade c 
expansão deste setor no âmbito do mercado inlcmo e c\tcnio 

Justificativa 

A própna disposição efetiva das determinações contidas no bojo do artigo deixam entender que o objctiv o dc 
financiar a agncullura dc subsistência poderá propiciar uma evolução para um tipo dc participação na 
economia de mercado com caractensdea mercantilista o que impõe o raciocínio lógico da necessidade e 
possibilidade dc intervenção e proteção sendo a figura do subsidio amplamente utili/ada no âmbito da 
agncultura na maiona dos países do mundo mesmo que se diga o contrario através dc formulações 
neoliberais dcsconlcxlual iradas 

/ ^ T % ^ ^ ^ ^ " ^ 
Deputada Estadual - PT 

Presidente da Comissão dc Meio Ambicnic e 
Desenvolvimento do Scmi-Ando 

CE/ce 
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Emenda Modif icat iva n " 

Emenda Modificam a ao Projcio dc Lei que acompanha a Mensagem 
n 0 6 667 dc 12 dc Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG L da oul ras providencias 

ArL 1" - modifica a composição do CEDAG acrcsccnlando ( ) c um representante da 
FETRAECE/Fede ração dos Traba lhadores na Agncullura do Eslado do Ceara, da FAEC/Fcderação de 
Agncultura do Estado do Ceara e do COEMA/Conselho Estadual do Mcio-Ambicnic Companlua de Gestão 
dos Recursos Hidncos/COGERH ( ) do Paragrafo T do art 5o que passa a tramitar com a seguinte 
redação 

Art 5 o-
tt 1° Integram o Conselho Estadual dc Desenvolvimento dd Agncultura c Pecuana -CEDAG os 
titulares das Secretanas dc Desenvolvimento da Agncultura c Pecuana - SEAGRI, do Planejamento c 
Coordenação - SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ. do Dcacnvolvimcnlo Económico - SDE e do 
Desenvolvimento Local c Regional - SDLR, e um representante da Federação dos Trabalhadores na 
Agncultura do Estado do Ceara - FETRAECE, da Federação dc Agncultura do Estado do 
Ceara/FAEC, do Conselho Estadual do Mcio-Ambientc - COEMA, c da Companhia dc Gestão dos 
Recursos Hidncos/COGERH. 

Justificativa 

A proposta contempla a participação da Sociedade Civil c dc oulros órgão interessados na composição do 
Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuana como fonna de democrau/ação e 
transparência quanto as suas norman/ações c deliberações aluando cm conjunto c servindo como elemento dc 
consulta c abrangência das demandas que lhes são pertmentes pois da forma como fora proposta engessou 
institucionalmente a composição ^ -

Hiar fu je^p fttvct'*-! 
Mns Tavares 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão dc Meio Ambiente c 

Dcscn\ ol\ imento do Scmi-Ando 

CE/cc 
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A Cidadania em Destaque 

Emend d Modificativa n* 4* 

Emenda Modificativa ao Projeio de Lei que acompanlia a Mensagem n" 
G 667 dc 12 de Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG c da outras providencias 

Art I o modifica a redação do art. 9" Para Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuáno - FDA sera contratado um banco que scra responsável pela movimentação financeira do 
Fundo com base nas instruções transmmda pela Secretana da Agncullura c Pecuana - SEAGRI na 
qualidade dc seu órgão gestor O Agente Financeiro scrã remunerado dc acordo com as condições de 
mercado que passa a tramitar com a seguinte redação 

Art 4o 

§ 2° Tara Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno - FDA, sera contratado um 
banco que será responsável pela movimentação financeira do Fundo, na qualidade de seu órgão gestor, 
com base nas instruções transmitida pelo Conselho Estadual dc Desenvolvimento da Agncultura -
CEDAG O Agente Financeiro scra remunerado de acordo com as condições dc contratação* 

Justificativa 

NOVAMENTE a disposição de que a SEAGRI e não o CEDAG decida sobre os financiamcmos previstos no 
inciso U do art 4" superpõe e usurpa as atnbuições e funções comidas no art 5o A redação do artigo da 
mesma forma como fora proposto cna uma confusão sobre quem sera o órgão gestor sc o Banco ou a 
SEAGRI (?) talvez por simples erro na forma da redação 

fh«iK*/c^, frtu?*^ TÍIÍX-ÍZ^I 
/ íns Tavares 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolv imento do Semi-Ando 

CE/ce 
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Emenda Aditna nD l i 
Emenda Aditna ao Projeto dc Lei que acompanha a Mensagem n 1 1 6 667 
dc 12 de Março dc 2<MU que Cria o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG c da outras pro\ idcncias 

Art I o . adiciona o Paragrafo Umco ao Artigo 9o Para Agenle Fuiaiiceiro do Fimdo de Desem oh unenío 
Agropecuáno - FDA scra contraiado um banco que scra responsável pela movimcniação Financeira do 
Fundo -com base nas instruções transmitida pela Secretana da Agncultura c Pecuana - SEAGRI na 
qualidade de seu órg í̂o gestor O Agente Financeiro scra remunerado de acordo com as condições de 
mercado que passa a tramitar com a seguinte redação 

Art 9° 
Paragrafo Umco - O Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno deverá ser um 
Banco Publico, contratado nos termos da Lei 8 666 dc 21 dc 06 de 1996 e suas modificações (Lei das 
Licitações) 

Justificativa 

A cnação do FDA envolve recursos de grande monta e importância para economia do Estado do Ceara como 
um todo e devem ficar depositados cm instituição financeira oficial dado que outras tentativas de fazer com 
recursos públicos fosses administrados por agentes financeiro pnvados geram sempre um contencioso 
judicial c tem tido guanda nas decisões dos tnbunais Dessa forma fica assegurada a transparência c 
segurança dos recursos 

'" fot riajccy fauct-^, /Gí" 
' Íns Tavares 

Deputada Estadual - PT 
Pasidcnte da Comissão de Meio Ambiente c 

Dcsen\ol\i mento do Semi-Ando 
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CE/ce 
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Emenda Aditiva n* 3* 
Emenda Adili\d ao Projeto dc Lei que acompanha a Mensagem n 0 íí 667 
de 12 dc Março de 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARJO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PFCUARJA/CEDAG c da outras providencias 

Arí I o adiciona ao Artigo 5o, o § 4" Fica cnado o Coiiscllio Esiadual dc Desem olvimcmo da Agncullura 
e Pecuana - CEDAG com função nonnativa e deliberativa compcltndo-llie " que p.iss.1 a tramitar com a 
seguinte redação 

Art 5o 

§ 4* Ficam cnadas (13(três) Câmaras Tctmca Permanentes com o objetivo de atender as disposições 
contidas nos artigos 2", § umco e 7°, VI 
I - Câmara Técnica Permanente Sobre lno\ açâo Tecnológica, Organismos Geneticamente Modificados 
e Bioética, 
D - Câmara Técnica Permanente Sobre Recursos Hidncos, Reuso das Aguas c Scmi-Ando; 
I I I - Câmara Técnica Permanente Sobre Assessona e Formulação de Projetos para pequenos e médios 
produtores, famílias c trabalhadores rurais. 

Justificativa 

A consecução dos objetivos msendos no !c\!o formaL devera ser acompanhada dc mecanismos concretos para 
garantia da' inserção da economia dc subsistência no mercado ou ao menos a possibilidade de poder 
acossar ao recursos do FDA Por outro lado o CEDAG devera contar com as Comissões Técnicas 
Permanentes capazes dc apontar respostas para os problemas cada ve/ mais comum relacionados aos 
orgamsmos geneticamente modificados sua rotulagem inovações tecnológicas a bem da produção e 
manipulações genéticas dos seres vivos c do meio-ambiente amda com momtoramcnto pennanente dos 
recursos hidncos e do semi-ando 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva n. .54 

Emenda Aditiva ao Proieto dc Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 667 
de 12 dc Março dc 2004 que Cna o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULI URA E 
PECUARIA/CEDAG c da outras prov idcncias 

A r t 1° Acrescenta o Parágrafo 3° ao Artigo 4o Os recursos do Fundo dc Dcscnv olvimcnlo Agropecuáno 
- FDA terão a scgumlc destinação observado o disposto na Lu de Responsabilidade Fiscal e as demais 
disposições legais aplicáveis ( ) que passa a tramitar com a st guinli redação 

Art 4o 

í* 3o Fica vedada a utilização dos recursos do Fundo dc Desenvolvimento Agropecuáno FDA, para a 
produção dc Organismos Geneticamente Modificados, ou sem estudo previo dc impacto ambiental, até 
que Lei Federal regulamente a matena. 

Justificativa 

Cabe ao Estado zelar pela segurança alimentar dc sua população prccavcndo-sc dc financiar projetos dc 
produção de alimentos que possam causar nsco à saúde Dessa Ibrma tambóm garantirô segurança c 
confiabílidade dos produtos agropecuanos nativos vc/ que os mercados importadores tais como o europeu 
impõe severas restnções aos produtos rotulados como iransgcmcos proibindo inclusive quaisquer desses 
quando tratar-se de base para a produção dc aluncntos necessários as enanças c adolescentes 
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f Ins Tavares 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente c 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

C E A R A 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Ad i t i va n" c & 

Eincnd,! Adiliva <io Proiclo de Lei que aconiptinh.1 ,\ Mcn&igcni n 0 6 667 
dc 12 dc Março dc 2004 que Cria o FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO/FDA c o CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E 
PECUARIA/CEDAG e da ou iras presidências 

Ar t 1° adiciona ao Artigo 4" o inciso X I I I Os recursos do Fundo dc Desem oh imento Agropecuáno -
FDA terão a seguinte destinação observado o disposto na Lei dc Responsabilidade c as demais disposições 
legais aplicáveis ' que passa a tramitar com a seguinte redação 

An 4 o 

XH1 seguro agncola. 

Justificativa 

Os a gn cultores muitas vezes levados a eno por previsões climáticas ou por i nte m penes climáticas, desastres 
enchentes pragas, doenças ctecctcra ou comprometidos com drvidas que lhes dificultam o acesso a novos 
recursos perdem sua safra e ficam sem nenhuma garantia dc reposição O Governo Federal ja adotou tal 
procedimento a traves da Lei n 0 10 823/2003 A Ululo de reforço o Governo Estadual podera através de 
regulamenfação futura, dc carater ordtnano e nos mesmos moldes da legislação federal 

/ K & á ^ 6 ^ 
Deputada Estadual - PT 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento do Senu-Ando 

CE/ce 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA A/ 8^3 

" Modifica o art 9° da Lei Complementar n 0 01 / 04 " 

Arl 9 o - Passa a ter a seguinte redaçào 

" A r t 9° - Para Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agropecuáno - FDA, fica 
contratado o Banco do Estado do Ceará - BEC, que será responsável pela movimentação 
financeira do Fundo, com base nas instruções transmitidas pela Secretaria de Agricultura e 
Pecuána - SEAGRI, na qualidade de seu órgão gestor O Agente Financeiro sera 
remunerado de acordo com as condições de mercado " 

Sala das Sessões, em 22 de abnl de 2004 

/ 

Deputado Estadual Chico Lopes 
Líder dò PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa tâo somente, constituir o Banco do Estado do Ceará - BEC, como 
o Agente financeiro que irá tratar das movimentações financeiras do Fundo, fazendo com o que, 
todos os recursos do Fundo permaneçam no nosso Estado 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA <N-Z3U 

" Acrescenta o inciso X ao art 5° da Lei Complementar n 0 01 / 04 

Art 5 o -

X - Realizar Seminános, Palestras e Audiências Publicas, para discutir com a sociedade, as 
ações do Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuána - CEDAG, 
quando da aplicação do FDA 

Sala das Sessões, em 22 de abnl de 2004 

-Xider do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa tâo somente, fazer como que o CEDAG, mantenha debates constantes 
como a sociedade, buscando a maior transparência de suas ações 

icM ̂  

t i l m t l M M I G W O t UOBEOU T O I D T M S O r O H B l i 

F(WE ( O l l H l K I H V i " l f l . S D Í H Í Í S J 

C E " « 0 I f i 

« , — " J» M 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

V 

EMENDA ADITIVA W ? j s 

Acrescenta o inciso XII ao art 7° da Lei Complementar n 0 01 / 04 

Art 7 o -

XII - Publicar semestralmente relatónos das atividades do Fundo de Desenvolvimento 
Agropecuáno - FDA, contendo Os recursos utilizados, os projetos realizados e seus 
benefiaânos e os empregos gerados 

Sala das Sessões, em 22 de abnl de 2004 

- ^ g g a 
istadual Chico Lõptes 

Líder do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

A emenda apresentada vem tão somente, buscar a transparência quanto da aplicação dos 
recursos, benefícios e empregos gerados pelo FDA Nossa intenção é fazer com que, todos os 
interessados possam acompanhar melhor o gerenciamento dos recursos do Fundo 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N 

" Supnme o § 3° do art 5° da Lei Complementar n 0 01 / 04 " 

Art 5 o -

§ 3° - Os membros titulares do Conselho de Desenvolvimento da Agncultura e Pecuána -
CEDAG, indicarão os respectivos suplentes para os substituir em suas faltas e 
impedimentos 

Sala das Sessões, em 22 de abnl de 2004 

Líder do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

O artigo 5 o no seu parágrafo I o , diz Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento da 
Agncultura e Pecuána - CEDAG, os titulares das Secretanas SEAGRI, SEPLAN, SEFAZ, SDE e 
SDLR, todos do Poder Publico NSo consta de nenhuma representatividade da sociedade civil, 
demonstrando no mínimo uma farta de coerência e democracia Se ja não bastasse, o § 3 o do 
artigo 5o, diz Os membros titulares, indicarão seus suplentes para substitui-los quando do 
impedimento Desta forma, fica visível a falta de diálogo que o Conselho quer dá nas suas 
decisões 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A C (dadama em Destaque 

PARECER 

Comissão de Agropecuária e Recursos HídnçosjjTgj^ 

^ % 

=6 
MATÉRIA APRECIADA 

I fYVxYVTO^ 

Designo Relator o Senhor Deputado 
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N* 

Comissão de Agropecuária e Recursos Hidncos, em ̂ _ de VY-Q^-O de 2004 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

PARECER 

MATÉRIA: Mensagem n 0 6 667 de autoria do Poder Executivo - Cna o Fundo 
de Desenvolvimento do Agropecuáno - FDA e o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do Agncultura e Pecuana - CEDAG, extingue o Fundo Estadual 
de Imgação - FEIR, e o Conselho Estadual para o Desenvolvimento da Agncultura 
Imgada - CEDAI, e dá outras providências 

RE LA TO R( A) 

PARECER ftt/õAtJtA 

)>my, 
? ^ ^ 1 ^ 7 / ^ A g ó ^ ^ / e / 

MtitâAQfV» tât/ó^Á-i 

Fortaleza, 

POSIÇÀO DA COMISSÃO 

Fortaleza, de de 2004 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

o Mensagem N 
CRIA O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO FDA J O 
CONSELHO ESTADUAL, DE DESENVOLVIMENTO DO AGRONEGÕCIO 
CEDAG, EXTINGUE-O FUNDO ESTADUAL DE IRRIGAÇAO--FEIR, O 
FUNDO ROTATIVO DK TERRAU-FRT E O CONSELHO ESTADUAL PA 
RA O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA IRRIGADA* CEDAI, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (5U3ST. AO PL JNCAMIUIÍADO ATRA 
VÊS DA MENSAGEM NQ 6.667/04) 
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ESTADO DO CEARA 

6.703 n p 21 MENSAGEM N 0 _ 
2004 , DE SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTA 
ENCAMINHADO ATRAVÉS DA MENSAGEM N° 6 6 6 7 / 0 4 . 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso substitutivo ao Projeto de Lei Complementar encaminhado através da 
Mensagem n 0 6667/04, que dispunha sobre a criação do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuáno - FDA e do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária - CEDAG, e extinguia o Fundo 
Estadual de Irrigação - FEIR e o Conselho Estadual para o Desenvolvimento da 
Agricultura Irrigada - CEDAI. 

O substitutivo ao projeto de lei complementar originalmente encaminhado, 
promove alterações no sentido de alterar as denominações do Fundo de 
Desenvolvimento Agropecuárlo para Fundo de Desenvo lv imento do 
Agronegócio e o Conselho Estadual da Agricultura e Pecuária para Conselho 
Estadual do Agronegócio , mudanças que visam dar maior modernidade e 
mais abrangência ao Fundo e ao Conselho, permitindo agrupar novos negócios 
que não necessanamente sejam oriundos da agricultura e pecuária, mas que 
se mostrem de relevância para a economia do Estado. 

O substitutivo trata, também, além das extinções do Fundo Estadual de 
Irrigação - FEIR e do Conselho Estadual da Agricultura Imgada - CEDAI, 
incluindo agora a extinção do Fundo Rotativo de Terras, com vistas a msenr as 
ações fundiárias, antes integrantes do Fundo Rotativo de Terras, nos objetivos 
do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio, permitindo o desenvolvimento 
das ações governamentais nessa área. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

Isto posto, fazem-se necessárias as modificações propostas, visto que a Ação 
Fundiária agrega através de seus projetos e programas, a viabilização e 
inclusão social das famílias de trabalhadores rurais e promoção de 
sustentabilidade dos seus empreendimentos, enquanto que a inserção do 
vocábulo "agronegócio" na denominação do Fundo e Conselho cnados, 
possibilitará a expansão de negócios outros, além da agricultura e pecuána. 

Sendo estas as proposições acrescentadas no substitutivo do projeto de lei 
complementar ongmalmente encaminhado a essa Casa Legislativa, solicito a 
Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no trâmite do mesmo, 
através desta Mensagem, atendidos os pressupostos do processo legislativo, 
esperando contar com a aprovação dos ilustres parlamentares estaduais, dado 
o relevante interesse público de que se reveste. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, protestos 
de elevado apreço e distinguida consideração! 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNDO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 21 de iunho de, 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 
Substitutivo ao Projeto de Lei encaminhado através da Mensagem n 0 6667/04 

CRIA O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO 
AGRONEGÓCIO - FDA E O CONSELHO 
ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
AGRONEGÓCIO - CEDAG, EXTINGUE O 
FUNDO ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO - FEIR, o 
FUNDO ROTATIVO DE TERRAS - FRT E O 
CONSELHO ESTADUAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 
IRRIGADA - CEDAI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

ArL I o . Rea cnado o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, vinculado à 
Secretana da Agricultura e Pecuána - SEAGRI, tendo por finalidade dar suporte financeiro ás 
ações no âmbito da agropecuána, da cadeia do agronegócio, da ação fundiána e de outras 
ações do desenvolvimento rural. 

Art. 2 o . São objetivos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegóao - FDA: 

I - contnbuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da agncultura, da ação 
fundiána, da pecuána, da pesca, da aquicultura, da agroindústna, e agentes económicos 
envõlviclos na cadeia do agronegóao, e outras atividades rurais, com vistas ao aumento da 
capacidade empreendedora e da competitividade; 

I I - prestar assistência financeira à realização de projetos em sua área de atuação, de 
imaativa do setor pnvado, nas seguintes modalidades: 

a) concessão de empréstimos e financiamentos; 
i 

b) participação aaonána; 

c) prestação de garanbas; 

d) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros, tanfas d'água etc). 

FDA - ANTE PROJETO DC LEI 25 09 03 ç v ^ ) 
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ESTADO DO CEARÁ 

I I I - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem o desenvolvimento 
sustentável, e outros programas do Governo Estadual voltados para a economia rural; 

IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e pnvados, relativos a ações 
que visem amparar e estimular o desenvolvimento de ações fundiárias, agronegóaos, nas 
áreas de: 

a) inovação tecnológica; 

b) infra-estrutura; 

c) regulanzação fundiána; 

d) aquisição de imóveis rurais; 

e) assentamento e reassentamento rural; 

f) mecanização; 

g) formação e treinamento de mão-de-obra especializada; 

h) promoção de investimentos; 

i) realização de feiras, exposições e outros eventos; 

j) prestação de assistência técnica e ações de extensão rural; 

k) apoio à comercialização; 

I) outras ações. 

V - contnbuir para intensificar e ampliar o processo de inovação tecnológica no meio 
rural, especialmente na agncultura e pecuána. 

Parágrafo único. Para consecução dos objetivos previstos no caput deste Artigo, deverão ser 
observados os seguintes pnndpios: 

I. estímulo à cnação de oportunidade de trabalho e geração de renda; 

I I . fortalecimento da inserção das abvidades previstas no Inaso I, Art. 2° no contexto 
dos mercados competitivos, onentado também para o desenvolvimento soaal, que pnvilegie os 
investimentos junto aos grandes, médios e pequenos produtores, ao observar o incremento 
da produtividade, e melhona do padrão de qualidade dos produtos e da competitividade com 
enfoque de cadeias produtivas, levando em consideração os mercados interno e extemo, 
visando o estabeleamento de novas alternativas de desenvolvimento económico e soaal em 
nosso Estado; 

FDA - ANTE PROJETO DE LEI 25 09 03 

4 
\£ JP 



%UTW5 

ESTADO DO CEARÁ 

I I I - direaonamento do capital humano e recursos financeiros para abvidades nas 
áreas indicadas no Inaso I, Art. 2°; 

IV - preservação da sustentabilidade económica, refiebda na harmonização das 
dimensões tecnológica, socioeconómica, políbco-msbtuaonal e ambiental, no processo de 
desenvolvimento dos programas do Governo do Estado; 

V - permanente esforço onentado para a melhona da eficiência no uso da água, 
energia e demais fatores económicos, evitando-se desperdícios e aloca ções perdulárias de tais 
recursos; 

VI - melhona da qualificação e capacitação do capital humano envolvido na execução 
do desenvolvimento rural sustentável; 

VII - promoção da sustentabilidade, através de estratégias direcionadas a capacitar os 
benefiaânos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegóao-FDA, para produzirem com 
competitividade no mercado; 

VIII - articulação entre os setores público e pnvado; 

IX - inserção da agricultura de subsistência na economia de mercado, propiciando 
apoio a este segmento agrícola, através de subvenções governamentais, que induzam uma 
maior produtividade e expansão deste setor no âmbito do mercado interno e extemo; 

X - desenvolvimento sustentável dos poios rurais; 

XI - adensamento da produção; 

XII - contribuição para a economiadade das atividades rurais em geral; 

XII I - financiar programas e projetos de ação fundiána desenvolvidos e executados 
pela Secretana da Agncultura e Pecuária, através do Instituto do Desenvolvimento Agráno do 
Ceará - IDACE. 

A r t 3° . Constituem fontes de receitas do FDA, dentre outras que lhe sejam 
destinadas: 

I - recursos onundos do Tesouro do Estado e dos Municípios, a ele destinados; 

II - transferênaas da União e dos Municípios, indusive as provenientes de convénios, 
destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades previstas no Inaso I, 
Art. 2°; 

FDA - ANTE PROJETO DE LEI 
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ESTADO DO CEARÁ 

%ATNS 

I I I - empréstimos e outras contribuições financeiras de entidades nacionais e 
internacionais, que lhe sejam destinados a qualquer título; 

IV - retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FDA; 

V - amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos; 

VI - rendimentos provenientes de operações financeiras; 

VII - produto da amortização dos lotes adjudicados a imgantes e/ou empresas de 
agncultura imgada; 

VIII - captação de recursos onundos de entidades públicas e pnvadas, para execução 
de projetos específicos; 

IX - recursos de contrapartida de benefiaânos; 

X - outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título; 

XI - receitas onundas da alienação de imóveis rurais caractenzados como terras 
devolutas. 

§ I o . O saldo do Fundo de Desenvolvimento do Agronegóao- FDA, apurado em cada 
exerddo, será automaticamente transfendo para o exerddo seguinte, a crédito do mesmo 
Fundo. 

§ 2°. Deverão constar do orçamento do Estado, vinculados à Secretana da Agncultura 
e Pecuána - SEAGRI, os recursos que serão aportados por este ao Fundo de Desenvolvimento 
do Agronegóao- FDA, a cada ano. 

§ 30.Constrtui receita do Fundo de Desenvolvimento do Agronegóao - FDA, o 
reembolso dos financiamentos concedidos pelo Fundo Rotativo de Terras, cnado peta Lei n 0 

12.614, de 07/08/96, extinto nesta Lei. 

A r t 4° . Os recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegóao- FDA terão a seguinte 
destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições 
legais aplicáveis: 

I - financiamento a instituições públicas e pnvadas para realização de serviços e obras 
para implementação dos programas para desenvolvimento das atividades previstas no Inaso I 
do Art. 2°; 

II - concessão de crédito de investimento a agentes da ação fundiána e da cadeia 
produtiva do agronegóao; 

FDA - ANTE PROJETO DE LEI, 25 09 
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m D concessão de créd^o a cooperativas, associações ou organizações afins, 
legalmente constituídas, para investimento, rep^ 
capital de giro para aquisição de insumos e/ou prestação de ser^ços; 

IV -financiamento de projetos de estudoedepesquisa,acargo de Instituições 
pútilicasepnvadas, diretamente relacionadas comodesenvolvimento das atividades descntas 
no Inoso IdoAr t .2^ 

V -financiamento de projetos de capacitação de recursos tiumanos nas áreas 
descntas no Inosoldo Art. 2 ^ 

VI - partiopação em programa de Investimento de Acesso ao Crédito, quando 
aprovada peloConseltioEstadual de Desenvolvimento do Agronegõclo^CEOAG,destinadosa 
financiamento de projetos de pequenosemédios produtores da agropecuána; 

VH-pagamento de despesas administrativas decorrentes da alocação derecursos 
oriundos de fonte internacional devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do AgronegõcioDC5DA^ 

V I I I - pagamentodedespesasadministrativaspara sua operacionalização, inclusive ao 
Agente Rnanceiro que for contratado como gestor dos recursos financeiros; 

I X - constltuição de Fundo de Garantia Complementar,paraofim de via^lizar garantia 
suficiente aos empréstimos concedidos pelo Agente Financeiro, nosprogramaseprojetos 
previamente aprovados pelo Conselbo Estadual de Desenvolvimento do Agronegõcio^CEDAG, 
empréstimos que não sejam realizados com recursos do Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegõdo-FDA. 

X -constituiçãodegarantia para aquisição de insumos; 

X I - aqulslção de safra; 

X I I - apoioàmserção Internacional dos agentes económicos. 

XlII^desenvolver programas de financiamentos reembolsáveis para aquisição de 
iméveis rurais por pequenos produtores rurais sem terra ou minifundiános, desde que estejam 
organizados por interesses comunserepresentados por organizações comunltánas legalmente 
constituídas; 

XIVDfinanciar a implantação de infra-estrutura nos Frojetos Estaduais de 
Assentamentos e Reassentamentos e nos imõveis rurais financiados pelo Fundo de 
DesenvolvimentodoAgronegõcio-FDAou por outros programas similares, patrocinados pelos 
Governos Estadual e/ou Federal; 
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XV - finanaar programas e projetos de ação fundiána desenvolvidos e executados pela 
Secretana de Agncultura e Pecuána - SEAGRI, através do Instituto do Desenvolvimento 
Agrário do Ceará - IDACE, com apoio ao processo de Reforma Agrána no Estado e a processo 
de regulanzação fundiána desenvolvido pela Administração Pública Estadual. 

§ 1°. Os agentes da cadeia produtiva da agropecuána, que pretenderem realizar 
investimentos que visem à melhona da efidênaa no uso da água, da energia e de outros 
insumos da produção, poderão pleitear empréstimos subvenaonados com recursos do FDA , 
mediante apresentação de projeto para análise e parecer prévio da SEAGRI e aprovação do 
CEDAG; 

§ 2 o . Os financiamentos previstos no inaso I I deste Artigo serão concedidos 
preferencialmente, a cnténo da SEAGRI, na modalidade incorporação de capital, com vistas à 
consolidação e sustentabilidade económica das cadeias produtivas. 

§ 3 o Os financiamentos destinados à execução de programas e projetos de Ação 
Fundiána, previstos no inaso XV deste artigo não serão reembolsados. 

Art. 5° . Rea criado o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegóao - CEDAG, com 
função normativa e deliberativa, competindo-lhe: 

I - atuar como órgão colegiado de deliberação do FDA, indusive no que se refere ao 
estabeleamento das suas diretrizes operacionais e ao programa anual de aplicação dos seus 
recursos financeiros; 

I I - aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FDA; 

I I I - apreaar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos encaminhados pela 
SEAGRI, que não estiverem dentro do programa anual das aplicações de recursos financeiros e 
forem considerados relevantes para a agropecuána, a fim de serem submetidos, para 
contratação, ao Agente Financeiro do FDA, podendo delegar essa còmpetênoa ao Presidente 
do Conselho para deliberar, nos casos de urgênaa, a seu cnténo, ad-referendum do Conselho; 

IV - indicar providênaas para compatibilização das operações de crédito ao amparo do 
FDA com as ações das demais instituições que atuem nas áreas abrangidas pelos programas 
do Governo do Estado; 

V - estabelecer cnténos para credenoamento de entidades públicas e pnvadas para 
prestação de serviços de assistência técnica aos beneficiários finais do FDA; 

VI - aprovar as normas operadonais espetíficas do FDA; 

VII - aprovar o orçamento das despesas administrativas, bem como de percentagens a 
serem pagas a organismos nadonais e internacionais, quando da captação de recursos; 

FDA - ANTC PROJETO DE LEI 25 0903 
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VIII - constituir câmaras técnicas, comités, comissões, grupos técnicos e/ou sumarés, ^ n 

vinculados à Secretana Executiva do CEDAG, para realizar estudos e/ou pareceres\soJ?re \ 
maténas de interesse do Conselho, bem como tratar de assuntos específicos que y i§§ ÍSU$$^ 
oportuno; 

IX - deliberar sobre os casos omissos. 

§ I o . Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegóao - CEDAG os J 

titulares das Secretanas da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, do Planejamento e Coordenação 
- SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento Económico - SDE e do Desenvolvimento 
Local e Regional - SDLR. 

§ 2 o . A Presidênaa do CEDAG será exercida pelo Secretáno titular da SEAGRI. 

§ 3 o . Os membros titulares do CEDAG indicarão os respectivos suplentes para os 
substituir em suas faltas e impedimentos. 

ArL 6 o . As deliberações serão tomadas com a presença de pelo menos três de seus membros 
e pelo voto da maiona dos presentes, cabendo à Presidência o voto de desempate. 

A r t 7° . Rea designado como órgão gestor de todos os programas benefiaânos do FDA a 
SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas demais atnbuições: 

I - observar as diretnzes operacionais estabeleadas pelo CEDAG; 

I I - elaborar as propostas de Planos Anuais de Aplicação do FDA, para aprovação do 
CEDAG; 

II I - coordenar a articulação com o Agente Rnanceiro do FDA, como representante do 
Poder Executivo Estadual; 

IV - realizar, por si ou por intermédio de terceiros, a análise dos projetos a serem 
submetidos ao Agente Rnanceiro para contratação, ao amparo do FDA; 

V - credenaar as entidades prestadoras de assistência técnica aos benefiaânos finais; 

VI - fomentar a organização de prestadores de serviços de assistênaa técnica aos 
beneficiários finais do FDA; 

VII - emitir anuênoa, por escnto, a imgantes ou suas organizações, objetivando 
viabilizar a contratação de crédito ao abngo do FDA; 

VIII - diligenciar a contratação de recursos adiaonais para o FDA; 

IX - coordenar a realização, em conjunto com as entidades prestadoras de asastênoa 
técnica e representantes dos benefiaânos finais, anualmente, de avaliação global do FDA, 
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sugerindo os procedimentos considerados necessános ao aperfeiçoamento da sua 
operacionalização; 

X - submeter ao CEDAG, anualmente, em função dos resultados da avaliação do inaso 
antenor, relatório de desempenho do FDA que contemple, indusive, o estado financeiro, os 
problemas identificados e as providênaas recomendáveis ao aperfeiçoamento do Fundo, bem 
como os resultados alcançados; 

XI - executar o acompanhamento e o controle físico e financeiro do FDA. 

A r t 8 o . No desempenho de suas funções de gestora dos programas da agronegóaos, a 
SEAGRI contará com uma Secretana Executiva, para apoio técnico, operaaonal e 
administrativo no desenvolvimento das atividades inerentes ao Fundo de Desenvolvimento de 
Agronegódo - FDA, cuja estrutura organizacional e atnbuições serão aprovadas por Decreto do 
Governador. 

§ I o . A Secretana Executiva será coordenada por um Secretáno Executivo, e contará com o 
apoio de dois assistentes técnicos, todos designados pelo Presidente do CEDAG. 

§ 2 o . Caberá também ao Secretário Executivo supervisionar, coordenar e controlar as 
atividades da Secretana Executiva do CEDAG, além de secretanar suas reuniões, preparar a 
documentação para as deasões a serem tomadas, organizar a pauta dos trabalhos e transmitir 
aos interessados as resoluções do CEDAG. 

A r t 9° . O Presidente do CEDAG poderá deddir "ad-referendum" do Conselho sobre situação 
prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo de Desenvolvimento de Agronegóao - FDA, e 
que seja, a seu cnténo, considerada urgente, desde que dentro das Normas Espedficas do 
FDA. 

A r t 10. Para Agente Rnanceiro do Fundo de Desenvolvimento de Agronegóao - FDA, será 
contratado um banco ofiaal que será responsável pela movimentação financeira do Fundo, 
com base nas instruções transmitidas pela SEAGRI, sendo o Agente Rnanceiro remunerado de 
acordo com as condições de mercado. 

Parágrafo único - Compete à Secretana da Fazenda do Estado do Ceará administrar 
financeiramente os recursos do FDA, conforme modelo definido em regulamento, 
possibilitando o acompanhamento dos órgãos da administração estadual. 

A r t 11 O Regimento Interno e as Normas Operaaonais Específicas do Fundo de 
Desenvolvimento de Agronegóao - FDA serão propostas pela SEAGRI e aprovadas pelo 
CEDAG, a partir da vigênaa da presente Lei Complementar. 

Art. 12. O Fundo de Desenvolvimento de Agronegóao - FDA terá contabilidade espedfica, 
registrando todos os atos e fatos a ele referentes, cabendo à SEAGRI o controle e a supervisão 
dos serviços contábeis inerentes ao FDA. 
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ArL 13. 0 exerdao financeiro do Fundo de Desenvolvimento de Agronegódo - FDA coincidirá 
com o ano dvil, para fins de apuração dos resultados e apresentação dos relatórios a serem 
submetidos ao CEDAG pela SEAGRI. 

Ar t 14. O Agente Financeiro fica autorizado a aplicar, a taxas de mercado, os recursos 
disponíveis do Fundo de Desenvolvimento de Agronegódo -FDA, sem prejuízo da sua normal 
operadonalização, cujos rendimentos serão creditados em subtítulo espedfico do próprio 
Fundo. 

Art. 15. O balanço anual do Fundo de Desenvolvimento de Agronegóao - FDA será elaborado 
pela SEAGRI e submetido ao CEDAG para aprovação. 

Ar t 16. O Agente Rnanceiro do Fundo de Desenvolvimento de Agronegódo - FDA fornecerá à 
SEAGRI e aos órgãos de controle Interno da Administração todas as informações e documentos 
necessários ao controle e supervisão das atividades operacionais e administrativas do Fundo, 
relativas à sua gestão financeira. 

Ar t 17. Aplica-se, no que couber, à administração financeira do Fundo de Desenvolvimento 
de Agronegódo - FDA, o disposto na Lei Federal n 0 4320, de 17 de março de 1974, e a Lei 
Estadual n 0 9.809, de 18 de dezembro de 1973. 

Ar t 18. Rcam extintos o Fundo Estadual de Irrigação - FEIR, criado pelo Art 13 da Lei n 0 

12.532, de 21 de dezembro de 1995, alterado pela Lei n 0 13.191, de 10 de janeiro de 2002 e 
regulamentado pelo Decreto n 0 26.535, de 18 de março de 2002, bem como o Consdho 
Estadual para o Desenvolvimento da Agricultura Imgada - CEDAI, criado pela mesma Lei 
13.191, de 10 de janeiro de 2002, e regulamentado pelo Decreto 26.535, de 18 de março de 
2002, e o Fundo Rotativo de Terras do Estado do Ceará - FRT, cnado pela Lei n 0 13.070, de 
17 de outubro de 2000 e regulamentado pdo Decreto n 0 26.368, de 06 de setembro de 2001, 
passando todo o acervo de bens, direitos e obrigações destes fundos para o Fundo de 
Desenvolvimento de Agronegóao - FDA. 

Art. 19. Rea o Poder Executivo autorizado a abnr, no vigente Orçamento, um crédito espeaal, 
no valor de R$ 100.000,00, tendo como fonte de recursos o Tesouro do Estado, para o Fundo 
de Desenvolvimento do Agronegódo - FDA, bem como da anulação de créditos aportados ao 
Fundo Estadual de Irrigação - FEIR. 

Ar t 20. O CEDAG escolherá três Conselheiros,dentre seus membros, para analisar e emitir 
parecer sobre as contas do Fundo de Desenvolvimento de Agronegódo - FDA, durante um 
exerddo sodal, devendo haver revezamento anual de pelo menos dois membros. 

Ar t 21 - O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, regulamentará, 
por Decreto, esta Lei Complementar. 
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Art 22. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, rev 
disposições em contráno. 
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A Cidadania em Destaque 

í7\ Parecer n 0 L0169/04 

Mensagem 6 703 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 703, de substitutivo ao projeto de lei 

complementar encaminhado com a Mensagem 6667/04, apresenta ao 

Poder Legislativo projeto de Lei Complementar que " Cna o Fundo de 

Desenvolvimento do Agronegócio - FDA e o Conselho Estadual de 

Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, extingue o Fundo Estadual 

de Irrigação - FEIR, o Fundo Rotativo de Terras - FRT e o Conselho 

Estadual para o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada - CEDAI, e dá 

outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 
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" O substitutivo ao projeto de lei complementar 

originalmente encaminhado, promove alterações no 

sentido de alterar as denominações do Fundo de 

Desenvolvimento Agropecuáno para o Fundo de 

Desenvolvimento do Agronegócio e o Conselho Estadual 

da Agricultura e Pecuária para Conselho Estadual do 

Agronegócio, mudanças que visam dar maior modernidade 

e mais abrangência ao Fundo e ao Conselho, permitindo 

agrupar novos negócios que não necessariamente sejam 



f̂̂ ^̂  
# 

vV.í 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CLARA 
A Cidadania em Destaque 

oriundos da agricultura e pecuána, mas que se mostrem de 

relevância para a economia do Estado 

O substitutivo trata, também, além das extinções 

do Fundo Estadual de Irrigação - FEIR e do Conselho 

Estadual da Agricultura Irrigada - CEDAI, incluindo 

agora a extinção do Fundo Rotativo de Terras, com vistas 

a inserir as ações fundiárias, antes integrantes do Fundo 

Rotativo de Terras, nos objetivos do Fundo de 

Desenvolvimento do Agronegócio, permitindo o 

desenvolvimento das ações governamentais nessa área 

Isto posto, fazem-se necessárias as modificações 

propostas, visto que a Ação Fundiária agrega através de 

seus projetos e programas, a viabilização e inclusão social 

das famílias de trabalhadores rurais e promoção de 

sustentabilidade dos seus empreendimentos, enquanto que 

a inserção do vocábulo 'agronegócio' na denominação do 

Fundo e Conselho criados, possibilitará a expansão de 

negócios outros, além da agricultura e pecuária " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

3o §§ 1°. e 2 o da Lei n 13.297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe 

Art . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão bás ica de 

conceber e imp lan ta r po l í t i cas púb l i cas , p lanos , 

p rogramas, p ro je tos e ações que t raduzam, de fo rma 

ordenada, os p r inc íp ios emanados da Cons t i t u i ção , das 

Leis e dos ob je t i vos do Governo, em es t re i ta a r t i cu lação 

com os demais Poderes e ou t ros níve is de Governo . 
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§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo, devem propiciar a melhoria e o aprimoramento 

das condições sociais e econõmicas da população do 

Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do 

Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Ao criar o FDA - Fundo de Desenvolvimento do 

Agronegócio e o CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO 

DO AGRONEGÓCIO - CEDAG, utiliza o chefe do Poder Executivo da 

prerrogativa do art 60, I I , b, da Constituição Estadual que lhe confere a 

iniciativa privativa de propor lei que disponham sobre organização e 

administração de serviços públicos, mormente considerando a 

pertinência da matéria com as competências da SEAGRI - SECRETARIA 

DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, integrante da estrutura 

organizacional do Estado na forma da Lei n 13 297, de 07 de março de 

2004 

A extinção de Fundos prevista no art 18 da 

proposta, é medida de racionalização burocrática dentro da conveniência 

administrativa inerente ao Poder Executivo, que busca na presente 

Mensagem a imprescindível autorização judicial para a concretização das 

mudanças almejadas em homenagem ao princípio da legalidade restrita. 

Outrossim, o projeto de lei em foco, ao prever 

autorização para abertura de créditos adicionais destinados ao 

atendimento das despesas do FDA está em consonância com os 

princípios da Lei Federal 4320/64, além de atender ao disposto no art. 

167, V da Constituição Federal e art 205, IV da Carta Estadual 
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Por fim, ex-vi do art 206, da Constituição 

Estadual, as normas de instituição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser cnadas mediante Lei Complementar Estadual, devendo 

a sua aprovação na Assembléia Legislativa observar o art. 249 do 

Regimento Interno da Casa 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 23 de junho de 2004 

Josá Leite Jucá Filho 

Procurador 
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EMENDA SUPRESSIVA ^ 0± 

I 

" Suprime o § 3° do art 5° da Mensagem n.e 6703, 
substitutivo da Lei Complementar n.0 01 /04 

Art. 1° - Suprime o § 3° do art 6 o da Mensagem n.e 6703, substitutivo da Lei Complementar 
n.0 01/04: 

Art.5 0- . . . / 

§ 3° - Os membros titulares do Conselho de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, 
indicarão os respectivos suplentes para os substituir em suas faltas e impedimentos. 

JUSTIFICATIVA 

O artigo 5° no seu parágrafo 1°, diz Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento do 
Agronegóao - CEDAG, os titulares das Secretanas SEAGRI. SEPLAN, SEFAZ, SDE e SDLR, 
todos do Poder Público Não consta de nenhuma representatividade da sociedade ovil, 
demonstrando no mínimo uma falta de coerência e democracia Se já não bastasse, o § 3° do 
artigo 5°, diz Os membros titulares, indicarão seus suplentes para substituí-los quando do 
impedimento Desta fornia, fica visível a falta de diálogo que o Conselho quer dá nas suas 
deasôes 

Sala das SessOeá, em 28 de junho de 2004 

Deputado Estadu 
Líder do PCdoB 

Chico Lopes 

Â° ^ 
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EMENDA MODIFICATIVA ^9 

" Modifica o art 10 da Mensagem n.0 6703, 
substitutivo da Lei Complementar n.0 01 / 04 u . 

Art I o - Modifica o art 10, que passa a ter a seguinte redaçflo 

" ArL 10 - Para Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento Agronegócio - FDA, fica 
contratado o Banco do Estado do Ceará - BEC, que será responsável pela movimentação 
financeira do Fundo, com base nas instruções transmitidas pela Secretaria de Agricultura e 
Pecuária - SEAGRI, na qualidade de seu órgão gestor. O Agente Financeiro será 
remunerado de acordo com as condições de mercado " . 

JUSTinCATTVA 

A presente emenda vtsa tão somente, constituir o Banco do Estado do Ceará - BEC, como 
o Agente financeiro que irá tratar das movimentações financeiras do Fundo, fazendo com o que, 
todos os recursos do Fundo permaneçam no nosso Estado 

Sala das es, em 28 de junho de 2004 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA ^ 3 

" Acrescenta o indso X ao art. 5° da Mensagem n.e 6703, 
substitutivo da Lei Complementar n.0 01 / 04 " . 

Art 5 o -

X - Realizar Seminários, Palestras e Audiências Públicas, para discutir com a sociedade, as 
ações do Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, quando da 
aplicação do FDA. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa tão somente, fazer como que o CEDAG, mantenha debates constantes 
como a sociedade, buscando a maior transparência de suas ações 

Sala das as, em 28 de junho de 2004 

Uder do PCdoB 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em , ^ fuv 

* 
/ t. 

EMENDA ADITIVA tJPQLf 

Art 7 o -

vr-
& ' -

#r 
* i i . 

" Acrescenta o inciso XII ao art 7° da Mensagem n.e 6703, 
substitutivo da Lei Complementar n.0 01 / 04". 

XII - Publícàr "semestralmente relatórios das atividades do Fundo de Desenvolvimento 
Agronegócio T FDA, contendo: Os recursos utilizados, os projetos realizados e seus 
beneficiários e os empregos gerados. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda apresentada vem tão somente, buscar a transparência quanto da aplicação dos 
recursos, seus benefiaânos e os empregos gerados pelo FDA Nossa intenção é fazer com que, 
todos os interessados possam acompanhar melhor o gerenaamento dos recursos do Fundo 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 2004 

Deputado Estadual Cpico Lopes 
Uder do PCdoB 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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EMENDA ADITIVA o£ 104 
MENSAGEM 6703 

Adiciona expressão ao inciso I do ArL3°. 

Adicione-se a expressão "de no minimo 5% (cinco pontos percentuais) da 
arrecadação do ano anterior do ICMS ou do imposto que vier a substitui-lo" ao 
inciso I do Art3 o ficando sua redação como se segue 

Art 3° Constituem fontes de receitas do FDA, dentre outras que the sejam destinadas 

I- recursos onundos do Tesouro do Estado de no minimo 5% (cinco pontos 
percentuais) da arrecadação do ano anterior do ICMS ou do imposto que 
vier a substituMo e dos Municípios, a ele destinados 

Sala das Sessões da Assemb 
agosto de 2004 

ativa do Estado do Ceará em de 

utado Nejáon^íartins 
os/Trabalnadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fortalecer a arrecadação do Fundo de 
Desenvolvimento do Agronegócio que considerando-se a arrecadação do ano de 2003 
significa uma dotação de no mínimo R$ 131 677 625,90 por ano e R$ 10 973 135,49 
por més Devemos salientar que tal volume de recursos é necessáno para o 
desenvolvimento do setor uma vez que, pelos balanços do Governo Estadual pode-se 
constatar que o setor industnal sempre foi mais aquinhoado com recursos como se 
pode constatar abaixo 

2000 2001 20002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83 205 505 61 797 834 78 151 130 82.468 836 305 622 805 
INDUSTRIA 297 186 304 318 156 268 379 828.759 326 487 407 1 321 658 738 

Devido a esta brutal diferença na alocação de recursos é que propomos esta emenda 
como uma forma de garantir um mínimo de recursos para que o Fundo possa 
realmente tomar-se instrumento no desenvolvimento do setor agropecuáno 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em 

•6/ 

EMENDA ADITIVA 
MENSAGEM 6703 

Adiciona inciso XII ao ArtS 0 . 

Adicione-se o inaso XII ao Art 3°, ficando sua redação como se segue 

"Art 3° Constituem fontes de receitas do FDA, dentre outras que lhe sejam destinadas 

XII- recursos oriundos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza(FECOP) de 
no mínimo 20% (vinte pontos percentuais) do total de recursos 
disponíveis para financiamento da agricultura familiar com prioridade de 
atendimento a projetos oriundos de cooperativas, associações de 
produtores e assentamentos rurais." 

Sala das Sessões da Assem 
agosto de 2004 

islativa do Estado do Ceará em 

XJUÍ,-

de 

artins 
hadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fortalecer a arrecadação do Fundo de 
Desenvolvimento do Agronegóao e especialmente a agricultura familiar, pois o setor é 
responsável por 67% da produção naaonal de feijão, 97% do fumo, 84% da mandioca, 
31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de suínos, 40% de aves e ovos, 25% 
do café, e 32% da soja Além disto é geradora de emprego e renda, pois ocupa 30,5% 
da área total dos estabeleamentos rurais, produz 38% do Valor Bruto da Produção 
(VBP) naaonal e ocupa 77% do total de pessoas que trabalham na agncultura, 
segundo dados onudos da Secretana da Agncultura Familiar do Mimsténo do 
Desenvolvimento Agráno 
Devemos amda salientar que histoncamente o setor agrícola é bem menos 
aquinhoado em termos de recursos do que o industnal pelo Governo Estadual como 
se pode constatar abaixo 

S ETO R/BALANÇO 2000 2001 2002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83 205 505 61 797 834 78 151 130 82 468 836 305 622 805 
INDUSTRIA 297 186 304 318 156 268 379.828 759 326 487 407 1 321 658 738 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

C L A R Á 
A Cidadania em Destaque 

^ % L A ^ 

EMENDA ADITIVA 
MENSAGEM 6703 

Adiciona inciso ao Ar t4 o . 

Adicione-se o inciso abaixo ao Art 4° ficando sua redação como se segue 

Art 4° Os recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio-FDA terão a 
seguinte destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as 
demais disposições legais aplicáveis 

XVI- no mínimo 40%(quarenta por cento) dos recursos disponíveis do Fundo 
para a agricultura familiar com atendimento prioritário a projetos oriundos de 
cooperativas, associações de produtores e assentamentos rurais. 

Sala das Sessões da Assemb 
agosto de 2004 

lativa do Estado do Ceará em de 

soryiviartins 
rabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo priorizar a aplicação de recursos disponíveis 
pelo fundo em projetos que incentivem a agncultura familiar do nosso estado tendo em 
vista suã importância na permanência do homem no campo e, consequentemente, 
inibidora do êxodo rural 
O setor é responsável por 67% da produção naaonal de feijão, 97% do fumo, 84% da 
mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de suínos. 40% de aves e 
ovos, 25% do café, e 32% da soja-Além disto é geradora de emprego e renda, pois 
ocupa 30,5% da área total dos estabelecimentos rurais, produz 38% do Valor Bruto da 
Produção (VBP) naaonal e ocupa 77% do total de pessoas que trabalham na 
agncultura, segundo dados onudos da Secretana da Agncultura Familiar do Mimsténo 
do Desenvolvimento Agráno 
Devemos ainda salientar que historicamente o setor agrícola é bem menos 
aquinhoado em termos de recursos do que o industnal pelo Governo Estadual como 
se pode constatar abaixo 

SETOR/BALANÇO 2000 2001 2002 2003 TOTAL 
AGRICULTURA 83.205 505 61 797 834 78151 130 82 468 836 305 622 805 
INDUSTRIA 297 186 304 318 156 268 379.828 759 326 487 407 1 321 658 738 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 0 8 704 
MENSAGEM 6703 

Adiciona inciso ao Art7°. 

Adicione-se o inciso XII abaixo ao Art 7° ficando sua redação como se segue 

Art 7° Fica designado como órgão gestor de todos os programas benefiaânos do FDA 
a SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas demais atribuições 

XII- enviar relatório trimestral das atividades do Fundo á Comissão de 
Agropecuária e Recursos Hídricos da Assembléia Legislativa informando os 
beneficiários dos projetos e os empregos gerados. 

Sala das Sessões da Assem 
agosto de 2004 

lativa Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo facilitar o controle das operações do Fundo 
pelo Poder Legislativo tendo em vista a aplicação de recursos públicos, possibilitando 
que a sociedade civil possa acompanhar o impacto do Fundo no desenvolvimento de 
nosso estado Tal relatóno servirá, inclusive, de subsídio à avaliação global anual do 
Fundo pelas entidades prestadoras de assistência técnica e representantes dos 
benefiaânos finais e ao CEDAG quando da apresentação do relatóno de desempenho 
do Fundo pela SEAGRI 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em 

EMENDA ADITIVA O m 
MENSAGEM 6703 

Adiciona expressão ao §1° do Ar t5 0 . 
s 

Adicione-se a expressão "e um representante da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado do Ceará-FETRAECE" ao §1° do Art 5° ficando sua redação 
como se segue 

Art 5 o OMISSIS 

§1° Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegóao - CEDAG os 
titulares das Secretarias da Agricultura e Pecuána - SEAGRI, do Planejamento e 
Coordenação - SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento Económico -
SDE e do Desenvolvimento Local e Regional - SDLR e um representante da 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará-FETRAECE" 

Sala das Sessões da Assem 
agosto de 2004 

lativa do Estado do Ceará em de 

isor^Martins 
^do^TratMlhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que pelo menos um representante 
da sociedade avil componha o Conselho Estadual de Desenvolvimento do 
Agronegóao-CEDAG tendo em vista ser o órgão que irá estabelecer as diretnzes de 
aplicação dos recursos do Fundo, receber as prestações de contas dos investimentos 
realizados e avaliar seus resultados Com a atual composição onde todos os seus 
membros são secretános de estado a sociedade não tem como influenciar e fiscalizar 
as ações incentivadas pelo Fundo 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA 
MENSAGEM 6703 

Suprime alínea b do inciso II do Art.20. 

Supnma-se a alínea b do inaso II do Art 2° 

Sala das Sessões da Assem 
agosto de 2004 

lativa do Estado do Ceará em de 

n Wartins 
adores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo eliminar a possiblidade de que o Fundo possa 
prestar assistência financeira à realização de projetos de iniciativa do setor pnvado 
através de participação aaonána 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

ChARA 
A Cidadania em estaque 

u 
EMENDA SUPRESSIVA ^ 

MENSAGEM 6703 

/2004 

Suprime expressão constante da parte final 
do inciso lll do ArtS 0 . 

Supnma-se a expressão " , podendo delegar essa competência ao Presidente do 
Conselho para deliberar, nos casos de urgência, a seu critério, ad-referendum do 
Conselho" contante da parte final do inaso lll do Art 5°, ficando sua redação como se 
segue 

Art 5 o Fica cnado o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegóao-CEDAG, 
com função normativa e deliberativa, competindo-lhe 

lll- apreciar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos encaminhados 
pela SEAGRI, que não estiverem dentro do programa anual das aplicações de 
recursos financeiros e forem considerados relevantes para a agropecuária, a fim 
de serem submetidos, para contratação, ao Agente Financeiro do FDA. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
agosto de 2004 

de 

orrfflartins 
rabwnadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo evitar a delegação de competêcia do Conselho 
ao seu presidente em relação a aprovação de projetos que não estiverem dentro do 
programa anual das aplicações de recursos financeiros do Fundo nos casos de 
urgência 
Ora, o conselho é composto somente de três secretános de estado, por isso 
entendemos que sua convocação em caso de projeto novo cuja apreciação sena de 
urgência, não possui maiores dificuldades Alóm disso, ainda existem os respectivos 
suplentes que podenam ser convocados 
Além do mais, teríamos na mão de um mesmo Secretáno uma considerável soma de 
atnbuições, uma vez que quem encaminha os projetos a serem apreciados pelo 
CEDAG é a Secretana de Agncultura e Pecuána, cujo titular é também o presidente do 
Conselho 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA it m 
MENSAGEM 6703 

Adiciona expressão ao caput óo Ar t 10. 

Adicione-se a expressão "fica escolhido o Banco do Estado do Ceará- BEC" ao 
caput do Art 10 ficando sua redação como se segue 

Art 10 Para Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio-FDA 
fica escolhido o Banco do Estado do Ceará- BEC, que será responsável pela 
movimentação financeira do Fundo, com base nas instruções transmitidas pela 
SEAGRI, sendo o Agente Financeiro remunerado de acordo com as condições de 
mercado 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
agosto de 2004 

de 

do/Nelson Martins 
do óps Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o BEC seja o agente financeiro 
do Fundo devido a sua tradição na administração das contas estaduais e no 
incremento das atividades que envolvam o desenvolvimento do estado tendo, por 
conta disso, uma ampla rede de agências no mtenor do Estado Além do mais, possui 
profissionais aptos a prestarem assistência financeira aos benefiaânos finais do fundo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque EMENDA MODIFICATIVA N C 

A MENSAGEM 6703 SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 01/04 

Modifica o artigo 15 da Mensagem n 0 6703, substitutivo 
da Lei Complementar n 0 1/04 

Art 1 5 - 0 balanço anual será expedido pela Secretana da Fazenda do Estado -
SEFAZ, em conjunto com a Secretaria da Agricultura e Pecuána - SEAGRI e submetido 
ao Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio para aprovação, conforme o 
disposto em regulamento 

SALA DAS SEÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ , 4 DE NOVEMBRO DE 
2004. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo definir à operacionalização contábil do Fundo, 
de forma compartilhada pela SEFAZ e SEAGRI, quanto à expedição do balanço e sua 
aprovação 

D e p u ^ ^ ^ s ^ t a r Baquit 
Líder do Governo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania cn. OC^ACMO 

EMENDA MODIFICATIVA N«í 

f " " ^ / ^ 
O 
ui 

% A MENSAGEM 6703 SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 01/04 

Modifica o artigo 12 da Mensagem n 0 6703, substitutivo 
da Lei Complementar n 0 1/04 

Art 12 - Compete à Secretaria da Fazenda do Estado - SEFAZ, em conjunto com a 
Secretana da Agricultura e Pecuária - SEAGRI realizar a contabilidade do fundo, 
cabendo ainda o seu controle e a supervisão das atividades contábeis, confonne o 
disposto em regulamento 

SALA DAS SEÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ , 4 DE NOVEMBRO DE 
2004. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo definir a operacionalização contábil do Fundo, 
de forma compartilhada pela SEFAZ e SEAGRI 

De^á&TÍa Ssmap saquit 
Líder do Governo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania an; O^taque 

EMENDA ADITIVA 

A MENSAGEM 6703 SUBSTTTUTIVO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/04 

Acrescenta o inciso X ao artigo 5o da Mensagem n 0 6703 
substitutivo da Lei Complementar n 0 1/04 

Art 5 o-

X - avaliar os planos, programas, projetos e ações estaduais desenvolvidas com 
recursos do fundo, competindo, também, receber as prestações de contas dos gastos 
realizados e avaliar seus resultados. 

SALA DAS SEÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ , 4 DE NOVEMBRO DE 
2004. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo fortalecer o papel do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, atribuindo-lhe competência para exercer a 
importante função de controle dos gastos e dos resultados alcançados com a aplicação 
dos recursos do fundo 

utado Osmar Baquit 
Uder do Governo 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A CidaJd Mj ont Destaque 

EMENDA ADITIVA 

A MENSAGEM 6703 SUBSTITUTIVO DA LEI COMPLEMENTAR N 0 01/04 

Acrescenta o § 4° ao artigo 4° da Mensagem n 0 6703 
substitutivo da Lei Complementar n 0 1/04 

Art 4 o -

§ 4 o - As aplicações dos recursos do FDA dar-se-ão com base nas deliberações do 
Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, mediante estudos, 
projetos e plano de trabalho em que estejam definidos os objetivos, os custos, benefícios, 
os resultados esperados, as metas e os indicadores de desempenho, que serão utilizados 
no gerenciamento e na avaliação 

SALA DAS SEÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ , 4 DE NOVEMBRO DE 
2004. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo viabilizar a criação de instrumentos de gestão 
que permitam garantir efetividade na aplicação dos recursos disponíveis no fundo, dando 
eficiência ao gerenciamento dos planos, programas, projetos e ações, possibilitando uma 
gestão eficaz e a geração de resultados esperados 

âo r Baquit 
Líder do Governo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadarta v n Pe ^cique 

EMENDA ADITIVA 

A MENSAGEM 6703 SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 01/04 

Acrescenta o § 4° ao artigo 5° da Mensagem n 0 6703 
substitutivo da Lei Complementar n 0 1/04 

Art 5 o-

§ 4° - A prestação de contas de que trata o inciso X desse artigo não isenta os 
órgãos públicos ou entidades responsáveis pela aplicação dos recursos do Fundo, de 
apresentarem as prestações de contas exigidas pelas leis de orçamento e de finanças 
públicas vigentes 

SALA DAS SEÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ , 4 DE NOVEMBRO DE 
2004. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo clarificar a obrigatoriedade das prestações de 
contas dos órgãos estaduais para com os organismos de controle externo, especialmente 
no que tange as obrigações previstas na legislação orçamentária, financeira e contábil, 
além do controle do Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG 

ir Baquit 
Uder do Governo 
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Emenda modificativa n 0 ^ ? f oA. 

À Mensagem 6.703/04 substitutivo do Projeto de Lei Complementar n 0 'A 

Dá nova redação ao artigo 10. 

O artigo 10 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 10 
conjunto 

Compete à Secretaria da Fazenda do Estado - SEFAZ, em 
com a Secretaria de Agricultura e Pecuária - SEAGRI, 

administrar financeiramente os recursos do Fundo, em conta espedfica 
no Banco do Estado do Ceará - BEC, ou outro agente financeiro público 
indicado pela SEFAZ e SEAGRI, o qual será remunerado de acordo com as 
condições de mercado, conforme modelo definido em regulamento, 
possibilitando o acompanhamento dos órgãos da administração 
estadual. 

Justificativa 

A presente emenda tem por objetivo definir a gestão financeira compartilhada do 
Fundo pela SEFAZ e SEAGRI, bem como constituir um agente financeiro público 
como depositário dos recursos do Fundo. 

Sala das comissões, de agosto de 
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EMENDA ADITIVA À MENSAGEM N. 0 6.703 DE 21 DE JUNHO DE 2004, 

- i f 

a # 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ENCAMINHADO 
ATRAVÉS DA MENSAGEM N.° 6.667/04 

Acrescenta o inciso XVI ao 
art 4o da Mensagem n0 

6 703 de 21 de junho de 
2004 

Artigo Único Fica acrescido o inciso XVI ao art 4 o da Mensagem n 0 6 703 de 21 de junho de 
2004 com a seguinte redação 

"Art 4 o . .. 

XVI - Fica garantido ao mutuário imgante de perímetros irrigados do Estado do Ceará, o 
direito ao acesso ao Fundo de Aval bancado pelo Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegócio " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, ga/de dezembro de 2004 

«f/^^^ 
DEPUTAI^ kógerti/Aguiar 
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CEARÁ 
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J U S T I F I C A T I V A 

Submetemos à apreciação do Poder Legislativo Emenda que acrescenta o inciso XVI ao art 
4° da Mensagem n 0 n 0 6 703 de 21 de junho de 2004 com o fito de garantir ao mutuário, 
imgante dos perímetros irrigados do Estado do Ceará, o direito ao acesso ao Fundo de Aval 
bancado pelo Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio 

Entendemos que, devido à falta de cultura do associativismo e cooperativismo, que permeia no 
meio rural do Estado, tal fato poderia excluir desse benefício os pequenos e médios produtores 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 08 de dezembro de 2004 

DEPUTADO 
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Comissão de Agropecuária e Recursos Hídricos 

MENSAGEM N 0 6 ? o 3 

Designo Relator o Senhor Deputado lÍTux^eu^v V Qx^-C^LxQ 

Comissão de Agropecuária e Recursos Hídricos, em 41? de de 20 O f̂ 
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PARECER 

MATÉRIA: Mensagem n" 6.703 de autoria do Poder Executivo - Cria o Fundo 
de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA e o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, extingue o Fundo Estadual de 
Imgação - FEI, o Fundo Rotativo de Terras - FRT e o Conselho Estadual para o 
Desenvolvimento da Agncultura Imgada - CEDAI, e dá outras providências (Subs. 
ao PL encaminhado através da Mesnagem n0 6 667/04). 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.° 6.703/04 

Cria o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, 
e o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio 
- CEDAG, extingue o Fundo Estadual de Irrigação -
FEIR, o Fundo Rotativo de Terras - FRT, e o Conselho 
Estadual para o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada 
- CEDAI, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica cnado o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, vinculado à 
Secretana da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, tendo por finalidade dar suporte financeiro às ações no 
âmbito da agropecuána, da cadeia do agronegócio, da ação fundiána e de outras ações do 
desenvolvimento rural 

A r t 2o. São objetivos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA: 
I - contnbuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da agncultura, da ação 

fundiána, da pecuána, da pesca, da aquicultura, da agroindústna, e agentes económicos envolvidos na 
cadeia do agronegócio, e outras atividades rurais, com vistas ao aumento da capacidade empreendedora 
e da competitividade, 

I I - prestar assistência financeira à realização de projetos em sua área de atuação, de 
iniciativa do setor pnvado, nas seguintes modalidades 

a) concessão de empréstimos e financiamentos; 
b) participação acionána, 
c) prestação de garantias; 
d) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros, tanfas d'água etc ); 
I I I - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem o desenvolvimento 

sustentável, e outros programas do Governo Estadual voltados para a economia rural; 
IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e pnvados, relativos a ações que 

visem amparar e estimular o desenvolvimento de ações fundiánas, agronegócios, nas áreas de 
a) inovação tecnológica, 
b) infra-estrutura, 
c) regulanzação fundiána, 
d) aquisição de imóveis rurais, 
e) assentamento e reassentamento rural, 
f) mecanização, 
g) formação e treinamento de mão-de-obra especializada; 
h) promoção de investimentos, 
1) realização de feiras, exposições e outros eventos; 
j) prestação de assistência técmca e ações de extensão rural; 
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k) apoio à comercialização, 
I) outras ações; 
V - contnbuir para intensificar e ampliar o processo de inovação tecnológica no meio rural, 

especialmente na agncultura e pecuána 
Parágrafo único Para consecução dos objetivos previstos no caput deste artigo, deverão 

ser observados os seguintes pnncípios 
I - estímulo à cnação de oportunidade de trabalho e geração de renda, 
I I - fortalecimento da inserção das atividades previstas no inciso I , do art. 2.° desta Lei, no 

contexto dos mercados competitivos, onentado também para o desenvolvimento social, que pnvilegie 
os investimentos junto aos grandes, médios e pequenos produtores, ao observar o incremento da 
produtividade, e melhona do padrão de qualidade dos produtos e da competitividade com enfoque de 
cadeias produtivas, levando em consideração os mercados interno e extemo, visando o estabelecimento 
de novas alternativas de desenvolvimento económico e social em nosso Estado; 

I I I - direaonamento do capital humano e recursos financeiros para atividades nas áreas 
indicadas no inciso I , do art 2° desta Lei, 

IV - preservação da sustentabilidade económica, refletida na harmonização das dimensões 
tecnológica, sócio-econômica, político-institucional e ambiental, no processo de desenvolvimento dos 
programas do Governo do Estado, 

V - permanente esforço onentado para a melhona da eficiência no uso da água, energia e 
demais fatores económicos, evitando-se desperdícios e alocações perdulánas de tais recursos; 

VI - melhona da qualificação e capacitação do capital humano envolvido na execução do 
desenvolvimento rural sustentável, 

VII - promoção da sustentabilidade, através de estratégias direcionados a capacitar os 
beneficiários do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, para produzirem com 
competitividade no mercado, 

V I I I - articulação entre os setores público e pnvado, 
IX - inserção da agncultura de subsistência na economia de mercado, propiciando apoio a 

este segmento agrícola, através de subvenções governamentais, que induzam uma maior produtividade e 
expansão deste setor no âmbito do mercado interno e extemo; 

X - desenvolvimento sustentável dos pólos rurais, 
XI - adensamento da produção, 
XI I - contnbuição para a economicidade das atividades rurais em geral, 
X I I I - financiar programas e projetos de ação fundiána desenvolvidos e executados pela 

Secretana da Agncultura e Pecuána, através do Instituto do Desenvolvimento Agráno do Ceará -
IDACE 

Art. 3°. Constituem fontes de receitas do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio -
FDA, dentre outras que lhe sejam destinadas 

I - recursos onundos do Tesouro do Estado e dos Municípios, a ele destinados, 
I I - transferências da Umão e dos Municípios, inclusive as provenientes de convénios, 

destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades previstas no inciso I , do art 2 o 

desta Lei, 
I I I - empréstimos e outras contnbuições financeiras de entidades nacionais e internacionais, 

que lhe sejam destinados a qualquer título, 
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imgada; 

IV - retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FDA; 
V - amortizações e encargos financeiros dos empréstimos concedidos; 
VI - rendimentos provenientes de operações financeiras, 
VII - produto da amortização dos lotes adjudicados a irrígantes e/ou empresas de agricultura 

VIII - captação de recursos onundos de entidades públicas e privadas, para execução de 
projetos específicos; 

IX - recursos de contrapartida de benefiaânos; 
X - outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título; 
XI - receitas onundas da alienação de imóveis rurais caractenzados como terras devolutas. 
§ I o . O saldo do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, apurado em cada 

exercício, será automaticamente transfendo para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 
§ 2o. Deverão constar do orçamento do Estado, vinculados à Secretaria da Agncultura e 

Pecuána - SEAGRI, os recursos que serão aportados por este ao Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegócio - FDA, a cada ano. 

§ 3o. Constitui receita do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, o reembolso 
dos financiamentos concedidos pelo Fundo Rotativo de Terras, criado pela Lei n.0 12.614, de 7 de 
agosto de 1996, extinto nesta Lei 

Ar t 4o. Os recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, terão a seguinte 
destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições legais 
aplicáveis: 

I - financiamento a instituições públicas e pnvadas para realização de serviços e obras para 
implementação dos programas para desenvolvimento das atividades previstas no inciso I , do art. 2.°, 
desta Lei; 

I I - concessão de crédito de investimento a agentes da ação fundiána da cadeia produtiva 
do agronegócio; 

IH - concessão de crédito a cooperativas, associações ou organizações afins, legalmente 
constituídas, para investimento, repasse de crédito de custeio a associados, e de capital de giro para 
aquisição de insumos e/ou prestação de serviços, 

IV - financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições públicas e 
pnvadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento das atividades descritas no inciso I , do art. 
2 0 , desta Lei, 

V - financiamento de projetos de capacitação de recursos humanos nas áreas descntas no 
inciso I , do art 2 0, desta Lei, 

VI - participação em Programa de Investimento de Acesso ao Crédito, quando aprovada 
pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, destinados a financiamento de 
projetos de pequenos e médios produtores da agropecuária; 

VII - pagamento de despesas administrativas decorrentes da alocação de recursos oriundos 
de fonte internacional, devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do 
Agronegócio - CEDAG, 

VIII - pagamento de despesas administrativas para sua operacionalização, inclusive ao 
Agente Financeiro que for contratado como gestor dos recursos financeiros; 
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IX - constituição de Fundo de Garantia Complementar, para o fim de viabilizar garantia 
suficiente aos empréstimos concedidos pelo Agente Financeiro, nos programas e projetos previamente 
aprovados pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, empréstimos que 
não sejam realizados com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA; 

X - constituição de garantia para aquisição de insumos; 
XI - aquisição de safra, 
XI I - apoio à inserção internacional dos agentes económicos, 
XI I I - desenvolver programas de financiamentos reembolsáveis para aquisição de imóveis 

rurais por pequenos produtores rurais sem terra ou minifundiários, desde que estejam organizados por 
interesses comuns e representados por organizações comunitárias legalmente constituídas; 

XIV - financiar a implantação de infra-estrutura nos Projetos Estaduais de Assentamentos e 
Reassentamentos e nos imóveis rurais financiados pelo Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio -
FDA, ou por outros programas similares, patrocinados pelos Governos Estadual e/ou Federal; 

XV - financiar programas e projetos de ação fundiária desenvolvidos e executados pela 
Secretana de Agricultura e Pecuána - SEAGRI, através do Instituto do Desenvolvimento Agrário do 
Ceará - IDACE, com apoio ao processo de Reforma Agrána no Estado e a processo de regularização 
fimdiána desenvolvido pela Admimstração Pública Estadual; 

XVI - Fica garantido ao mutuáno imgante de perímetros imgados do Estado do Ceará, o 
direito ao acesso ao Fundo de Aval bancado pelo Fundo de Desenvolvi meno do Agronegócio - FDA 

§ 1°. Os agentes da cadeia produtiva da agropecuána, que pretenderem realizar 
investimentos que visem à melhona da eficiência no uso da água, da energia e de outros insumos da 
produção, poderão pleitear empréstimos subvencionados com recursos do FDA, mediante apresentação 
de projeto para análise e parecer prévio da SEAGRI e aprovação do CEDAG. 

§ 2°. Os financiamentos previstos no inciso I I deste artigo serão concedidos 
preferencialmente, a cnténo da SEAGRI, na modalidade incorporação de capital, com vistas à 
consolidação e sustentabilidade económica das cadeias produtivas. 

§ 3°. Os financiamentos destinados à execução de programas e projetos de ação fundiána, 
previstos no inciso XV deste artigo não serão reembolsados. 

§ 4°. As aplicações dos recursos do FDA dar-se-ão com base nas deliberações do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, mediante estudos, projetos e planos de 
trabalho em que estejam definidos os objetivos, os custos, benefícios, os resultados esperados, as metas 
e os indicadores de desempenho, que serão utilizados no gerenciamento e na avaliação. 

A r t 5o. Fica cnado o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, 
com função normativa e deliberativa, competindo-lhe. 

I - atuar como órgão colegiado de deliberação do FDA, mclusive no que se refere ao 
estabelecimento das suas diretnzes operacionais e ao programa anual de aplicação dos seus recursos 
financeiros, 

I I - aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FDA; 
I I I - apreciar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos encaminhados pela 

SEAGRI, que não estiverem dentro do programa anual das aplicações de recursos financeiros e forem 
considerados relevantes para a agropecuána, a fim de serem submetidos, para contratação, ao Agente 
Financeiro do FDA, podendo delegar essa competência ao Presidente do Conselho para deliberar, nos 
casos de urgência, a seu cnténo, ad-referendum do Conselho, 
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FV - indicar providências para compatibilização das operações de crédito ao amparo do 
FDA, com as ações das demais instituições que atuem nas áreas abrangidas pelos programas do 
Governo do Estado; 

V - estabelecer cntérios para credenciamento de entidades públicas e privadas para 
prestação de serviços de assistência técmca aos beneficiários finais do FDA; 

VI - aprovar as normas operacionais especificas do Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegócio - FDA; 

VH - aprovar o orçamento das despesas administrativas, bem como de percentagens a serem 
pagas a organismos nacionais e internacionais, quando da captação de recursos, 

VIII - constituir câmaras técnicas, comités, comissões, grupos técmeos e/ou similares, 
vinculados à Secretana Executiva do CEDAG, para realizar estudos e/ou pareceres sobre maténas de 
interesse do Conselho, bem como tratar de assuntos específicos que julgar oportuno; 

IX - deliberar sobre os casos omissos; 
X - avaliar os planos, programas, projetos e ações estaduais desenvolvidas com recursos do 

Fundo, competindo, também, receber as prestações de contas dos gastos realizados e avaliar seus 
resultados; 

XI - realizar Seminários, Palestras e Audiências Públicas, para discutir com a sociedade, as 
ações do Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, quando da aplicação do 
FDA 

§ 1°. Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, os 
titulares das Secretanas da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, do Planejamento e Coordenação -
SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento Económico - SDE, e do Desenvolvimento Local 
e Regional - SDLR. 

§ 2°. A Presidência do CEDAG, será exercida pelo Secretáno titular da SEAGRI 
§ 3°. Os membros titulares do CEDAG indicarão os respectivos suplentes para os substituir 

em suas faltas e impedimentos. 
\_ § 4°. A prestação de contas de que trata o inciso X desse artigo não isenta os órgãos 

púbhcos ou entidades responsáveis pela aplicação dos recursos do Fundo, de apresentarem as prestações 
de contas exigidas pelas leis de orçamentos e de finanças públicas vigentes. 

Art 6°. As deliberações serão tomadas com a presença de pelo menos 3 (trés) de seus 
membros e pelo voto da maioria dos presentes, cabendo à Presidência o voto de desempate. 

Art 7°. Fica designado como órgão gestor de todos os programas beneficiários do FDA a 
SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas demais atribuições: 

I - observar as diretnzes operacionais estabelecidas pelo CEDAG; 
I I - elaborar as propostas de Planos Anuais de Aplicação do FDA, para aprovação do 

CEDAG; 
I I I - coordenar a articulação com o Agente Financeiro do FDA, como representante do 

Poder Executivo Estadual, 
IV - realizar, por si ou por intermédio de terceiros, a análise dos projetos a serem 

submetidos ao Agente Financeiro para contratação, ao amparo do FDA; 
V - credenciar as entidades prestadoras de assistência técmca aos beneficiános finais; 
VI - fomentar a organização de prestadores de serviços de assistência técmca aos 

beneficiános finais do FDA; 
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VU - emitir anuência, por escnto, a imgantes ou suas organizações, objetivando viabilizar a 
contratação de crédito ao abngo do FDA, 

V I I I - diligenciar a contratação de recursos adicionais para o FDA; 
IX - coordenar a realização, em conjunto com as entidades prestadoras de assistência 

técnica e representantes dos beneficiános finais, anualmente, de avaliação global do FDA, sugerindo os 
procedimentos considerados necessános ao aperfeiçoamento da sua operacionalização, 

X - submeter ao CEDAG, anualmente, em função dos resultados da avaliação do inciso 
antenor, relatóno de desempenho do FDA que contemple, inclusive, o estado financeiro, os problemas 
identificados e as providências recomendáveis ao aperfeiçoamento do Fundo, bem como os resultados 
alcançados; 

XI - executar o acompanhamento e o controle físico e financeiro do FDA; 
XI I - enviar relatóno bimestral das atmdades do Fundo à Comissão de Agropecuária e 

Recursos Hfdncos da Assembléia Legislativa, informando os beneficiários dos projetos e os empregos 
gerados; 

X I I I - publicar semestralmente relatónos das atividades do Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegócio - FDA, contendo os recursos utilizados, os projetos realizados, seus beneficiános e os 
empregos gerados 

A r t 8°. No desempenho de suas funções de gestora dos programas do agronegócio, a 
SEAGRI contará com uma Secretana Executiva, para apoio técnico, operacional e administrativo no 
desenvolvimento das atividades inerentes ao Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, cuja 
estrutura organizacional e atnbuições serão aprovadas por Decreto do Governador 

§1°. A Secretana Executiva será coordenada por um Secretano Executivo e contará com o 
apoio de dois assistentes técnicos, todos designados pelo Presidente do CEDAG 

§ 2 o. Caberá também ao Secretáno Executivo supervisionar, coordenar e controlar as 
atividades da Secretana Executiva do CEDAG, além de secretanar suas reuniões, preparar a 
documentação para as decisões a serem tomadas, orgamzar a pauta dos trabalhos e transmitir aos 
interessados as resoluções do CEDAG 

A r t 9°. O Presidente do CEDAG poderá decidir ad-referendum do Conselho sobre situação 
prevista no Plano Anual de Aplicações do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, e que 
seja, a seu cnténo, considerada urgente, desde que dentro das Normas Específicas do FDA 

A r t 10. Compete à Secretana da Fazenda - SEFAZ, em conjunto com a Secretana da 
Agncultura e Pecuána - SEAGRI, administrar financeiramente os recursos do Fundo, em conta 
específica no Banco do Estado do Ceará - BEC, ou outro agente financeiro público indicado pela 
SEFAZ e SEAGRI, o qual será remunerado de acordo com as condições de mercado, conforme modelo 
definido em regulamento, possibilitando o acompanhamento dos órgãos da administração estadual. 

A r t 11. O Regimento Interno e as Normas Operacionais Específicas do Fundo de 
Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, serão propostos pela SEAGRI e aprovados pelo CEDAG, a 
partir da vigência da presente Lei Complementar 

A r t 12. Compete à Secretana da Fazenda - SEFAZ, em conjunto com a Secretana da 
Agncultura e Pecuána - SEAGRI, realizar a contabilidade do Fundo, cabendo ainda o seu controle e a 
supervisão das atividades contábeis, conforme o disposto em regulamento 
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ArL 13. U exercício financeiro do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, 
coincidirá com o ano civil, para fins de apuração dos resultados e apresentação dos relatónos a serem 
submetidos ao CEDAG pela SEAGRI 

ArL 14. O Agente Financeiro fica autonzado a aplicar, a taxas de mercado, os recursos 
disponíveis do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, sem prejuízo da sua normal 
operacionalização, cujos rendimentos serão creditados em subtítulo específico do próprio Fundo. 

A r t 15. O balanço anual será expedido pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, em conjunto 
com a Secretana da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, e submetido ao Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do Agronegócio para aprovação, conforme o disposto em regulamento. 

Art. 16. O Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, 
fornecerá à SEAGRI e aos órgãos de controle interno da Admimstração todas as informações e 
documentos necessános ao controle e supervisão das atividades operacionais e administrativas do 
Fundo, relativas à sua gestão financeira 

ArL 17. Aphca-se, no que couber, à administração financeira do Fundo de 
Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, o disposto na Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1974, 
e a Lei Estadual n 0 9 809, de 18 de dezembro de 1973. 

A r t 18. Ficam extintos o Fundo Estadual de Imgação - FEIR, criado pelo art. 13 da Lei n.0 

12.532, de 21 de dezembro de 1995, alterado pela Lei n 0 13 191, de 10 de janeiro de 2002 e 
regulamentado pelo Decreto n 0 26 535, de 18 de março de 2002, bem como o Conselho Estadual para o 
Desenvolvimento da Agncultura Imgada - CEDAI, cnado pela mesma Lei n 0 13.191, de 10 de janeiro 
de 2002, e regulamentado pelo Decreto n 0 26 535, de 18 de março de 2002, e o Fundo Rotativo de 
Terras do Estado do Ceará - FRT, cnado pela Lei n 0 13 070, de 17 de outubro de 2000, e 
regulamentado pelo Decreto n 0 26 368, de 6 de setembro de 2001, passando todo o acervo de bens, 
direitos e obngações destes fundos para o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA 

Art 19. Fica o Poder Executivo autonzado a abnr, no vigente Orçamento, um crédito 
especial, no valor de R$ 100 000,00 (cem mil reais), tendo como fonte de recursos o Tesouro do Estado, 
para o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, bem como da anulação de créditos 
aportados ao Fundo Estadual de Imgação - FEIR 

Art 20. O CEDAG, escolherá três Conselheiros, dentre seus membros, para analisar e 
emitir parecer sobre as contas do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, durante um 
exercício social, devendo haver revezamento anual de pelo menos dois membros. 

Art 21. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, regulamentará, 
por Decreto, esta Lei Complementar 

Art 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 23. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 8 

de dezembro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Cria o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, 
e o Conselho Estadual de Desenvolvimento do 
Agronegódo - CEDAG, extingue o Fundo Estadual de 
Irrigação - FEIR, o Fundo Rotativo de Terras - FRT, e o 
Conselho Estadual para o Desenvolvimento da 
Agricultura Irrigada - CEDAI, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o . Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, vinculado à 
Secretana da Agncultura e Pecuána - SEAGRI, tendo por finalidade dar suporte financeiro às ações 
no âmbito da agropecuária, da cadeia do agronegócio, da ação fundiária è de outras ações do 
desenvolvimento rural. 

Art 2o. São objetivos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA 
I - contnbuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da agricultura, da ação 

fundiána, da pecuária, da pesca, da aquicultura, da agroindústna, e agentes económicos envolvidos na 
cadeia dp. agronegócio, e outras atividades rurais, com vistas ao aumento da capacidade 
empreendedora e da competitividade; 

I I - prestar assistência financeira à realização de projetos em sua área de atuação, de 
iniciativa do setor privado, nas seguintes modalidades: 

a) concessão de empréstimos e financiamentos; 
b) participação acionária; 
c) prestação de garantias; 
d) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros, tarifas d'água etc ), 
I I I - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem o desenvolvimento 

sustentável, e outros programas do Governo Estadual voltados para a economia rural; 
IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e pnvados, relativos a ações 

que visem amparar e estimular o desenvolvimento de ações fundiánas, agronegócios, nas áreas de: 
a) inovação tecnológica, 
b) infra-estrutura; 
c) regularização fundiária; 
d) aquisição de imóveis rurais; 
e) assentamento e reassentamento rural; 
f) mecanização; -
g) formação e treinamento de mão-de-obra especializada; 
h) promoção de investimentos; 
I) realização dê feiras, exposições e outros evento^- *\ 
j) prestação de assistência técmca e^çQ^s de^xfensão rur^l; 
k) apoio à comercialização; 

., 
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1) outras ações, 
V - contribuir para intensificar e ampliar o processo de inovação tecnológica no meio rural, 

especialmente na agricultura e pecuária. 
Parágrafo único. Para consecução dos objetivos previstos no caput deste artigo, deverão 

ser observados os segumtes pnncípios: 
I - estimulo à cnação de oportunidade de trabalho e geração de renda; 
I I - fortalecimento da inserção das atividades previstas no inciso I , do art. 2.° desta Lei, no 

contexto dos mercados competitivos, onentado também para o desenvolvimento social, que pnvilegie 
os investimentos junto aos grandes, médios e pequenos produtores, ao observar o incremento da 
produtividade, e melhona do padrão de qualidade dos produtos e da competitividade com enfoque de 
cadeias produtivas, levando em consideração os mercados interno e externo, visando o estabelecimento 
de novas altemativas de desenvolvimento económico e social em nosso Estado; 

IH - direaonamento do .capital humano e recursos financeiros para atividades nas áreas 
indicadas no inciso I , do art 2.° desta Lei; 

IV - preservação da sustentabilidade económica, refletida na harmonização das dimensões 
tecnológica,.sócio-econômica, político-institucional e ambiental, no processo de desenvolvimento dos 
programas do Governo do Estado; 

V - permanente esforço onentado para a melhoria da eficiência no uso da água, energia e 
demais fatores económicos, evitando-se desperdícios e alocações perdulárias de tais recursos; 

VI - melhoria da qualificação e capacitação do capital humano envolvido na execução do 
desenvolvimento rural sustentável; 

VII - promoção da sustentabilidade, através de estratégias direcionadas a capacitar os 
beneficiános do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, para produzirem com 
competitividade no mercado; 

V m - articulação entre os setores púbhco e pnvado; 
IX - inserção da agricultura de subsistência na economia de mercado, propiciando apoio a 

este segmento agrícola, através de subvenções governamentais, que induzam uma maior produtividade 
e expansão deste setor no âmbito do mercado interno e extemo; 

X - desenvolvimento sustentável dos pólos rurais; 
XI - adensamento da produção; 
XH - contnbuição para a economicidade das atividades rurais em geral; 
Xin - financiar programas e projetos de ação fundiária desenvolvidos e executados pela 

Secretana da Agricultura e Pecuária, através do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará -
IDACE. 

Art 3o. Constituem fontes de receitas do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio -
FDA, dentre outras que lhe sejam destinadas* 

I - recursos onundos do Tesouro do Estado e dos Municípios, a ele destinados; 
U - transferências da União e dos Municípios, inclusive as provenientes de convénios, 

destinadas à execução de planos, programas e projetos das atividades previstas no inciso I , do art. 2.° 
desta Lei; 

IU - empréstimos e outras contribuições financeiras de entidades irracionais e 
internacionais, que lhe sejam destinados a qualquer título; 

IV - retornos das operações de crédito contratadas com recursos do FDA; 
V - amortizações e encargos financeiros dos emp 
VI - rendimentos provenientes de operações financ 
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VII - produto da amortização dos lotes adjudicados a irrígantes e/ou empresas de 
agncultura imgada, 

VIII - captação de recursos oriundos de entidades públicas e privadas, para execução de 
projetos específicos; 

IX - recursos de contrapartida de beneficiários; 
X - outras receitas que lhe sejam destinadas a qualquer título; 
XI - receitas onundas da alienação de imóveis rurais caracterizados como terras devolutas 
§ I o . O saldo do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, apurado em cada 

exercício, será automaticamente transfendo para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 
§ 2°. Deverão constar do orçamento do Estado, vinculados à Secretana da Agricultura e 

Pecuária - SEAGRI, os recursos que serão aportados por este ao Fundo de Desenvolvimento do 
Agronegócio - FDA, a cada ano. 

§ 3o. Constitui receita do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, o reembolso 
dos financiamentos concedidos pelo Fundo Rotativo de Terras, criado pela Lei n.° 12.614, de 7 de 
agosto de 1996, extinto nesta Lei. 

Art 4o. Os recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, terão a 
seguinte destinação, observado o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições 
legais aplicáveis: 

I - financiamento a instituições públicas e privadas para realização de serviços e obras 
pará implementação dos programas para desenvolvimento das atividades previstas no inciso I , do art 
2.°, desta Lei; 

I I - concessão de crédito de investimento a agentes da ação fundiána da cadeia produtiva 
do agronegócio; 

I I I - concessão de crédito a cooperativas, associações ou organizações afins, legalmente 
constituídas, para investimento, repasse de crédito de custeio a associados, e de capital de giro para 
aquisição de insumos e/ou prestação de serviços; 

IV - financiamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de instituições públicas e 
privadas, diretamente relacionadas com o desenvolvimento das abvidades descritas no inciso I, do art. 
2 0 , desta Lei; 

V - financiamento de projetos de capacitação de recursos humanos nas áreas descntas no 
inciso I, do art. 2 0, desta Lei, 

VI - participação em Programa de Investimento de Acesso ao Crédito, quando aprovada 
pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, destinados a financiamento 
de projetos de pequenos e médios produtores da agropecuária; 

VU - pagamento de despesas administrativas decorrentes da alocação de recursos oriundos 
de fonte internacional, devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do 
Agronegócio - CEDAG; 

VIH - pagamento de despesas administrativas para sua operacionalização, inclusive ao 
Agente Financeiro que for contratado como gestor dos recursos financeiros; 

IX - constituição de Fundo de Garantia Complementar, para o fim de viabilizar garantia 
suficiente aos empréstimos concedidos pelo Agente Financeiro, nos programas e projetos previamente 
aprovados pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, empréstimos que 
não sejam realizados com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Agpónegçcio - FDA; 

X - constituição de garantia para aquisição dê nsymos; 
XI - aquisição de safra. 
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XH - apoio à inserção internacional dos agentes económicos; 
X m - desenvolver programas de financiamentos reembolsáveis para aquisição de imóveis 

rurais por pequenos produtores rurais sem terra ou minifundiários, desde que estejam organizados por 
interesses comuns e representados por organizações comunitárias legalmente constituídas; 

XTV - financiar a implantação de infra-estrutura nos Projetos Estaduais de Assentamentos 
e Reassentamentos e nos imóveis rurais financiados pelo Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio 
- FDA, ou por outros programas similares, patrocinados pelos Governos Estadual e/ou Federal; 

XV - financiar programas e projetos de ação fundiária desenvolvidos e executados pela 
Secretana de Agricultura e Pecuána - SEAGRI, através do Instituto do Desenvolvimento Agrário do 
Ceará - IDÀCE, com apoio ao processo de Reforma Agrána no Estado e a processo de regularização 
fundiária desenvolvido pela Administração Pública Estadual; 

XVI - Fica garantido ao mutuáno irrígante de perímetros irrigados do Estado do Ceará, o 
direito ao acesso ao Fundo de Aval bancado pelo Fundo de Desenvolvuneno do Agronegócio - . FDA. 

§ 1°. Os agentes da cadeia produtiva da agropecuária, que pretenderem realizar 
investimentos que visem à melhoria da eficiência no uso da água, da energia e de outros insumos da 
produção, poderão pleitear empréstimos subvencionados com recursos do FDA, mediante apresentação 
de projeto para análise e parecer prévio da SEAGRI e aprovação do CEDAG. 

' § 2°. Os financiamentos previstos no inciso D deste artigo serão 1 concedidos 
preferencialinente, a cntério da SEAGRI, na modalidade incorporação de capital, com vistas à 
consolidação e sustentabilidade económica das cadeias produtivas: 

§ 3°. Os financiamentos destinados à execução de programas e projetos de ação fundiária, 
previstos no inciso XV deste artigo não serão reembolsados. 

§ 4°. As aplicações dos recursos do FDA dar-se-ão com base nas deliberações do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, mediante estudos, projetos e planos de 
trabalho em que estejam definidos os objetivos, os custos; benefícios, os resultados esperados, as metas 
e os indicadores de desempenho, que serão utilizados no gerenciamento e na avaliação. 

Art 5o. Fica cnado o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, 
com função nonnativa e deliberativa, competindo-lhe 

I - atuar como órgão colegiado de deliberação do FDA, inclusive no que se refere ao 
estabelecimento das suas diretnzes operacionais e ao programa anual de aplicação dos seus recursos 
financeiros; 

I I - aprovar os Planos Anuais de Aplicação do FDA; 
I I I - apreciar e aprovar, sob parecer fundamentado, os projetos encaminhados pela 

SEAGRI, que não estiverem dentro do programa anual das aplicações de recursos financeiros e forem 
considerados relevantes para a agropecuária, a fim de serem submetidos, para contratação, ao Agente 
Financeiro do FDA, podendo delegar essa competência ao Presidente do Conselho para deliberar, nos 
casos de urgência, a seu critério, ad-referendum do Conselho; 

IV - mdicar providências para compatibilização das operações de crédito ao amparo do 
FDA, com as ações das demais instituições que atuem nas áreas abrangidas pelos programas do 
Governo do Estado, 

V - estabelecer cntérios para credenciamento de entidades-públicas e pnvadas para 
prestação de serviços de assistência técnica aos beneficiános finais do FIX 

VI - aprovar as normas operacionais especificas do 
Agronegócio - FDA; 

; Desenvolvimento do 

/ 
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VII - aprovar o orçamento das despesas administrativas, bem como de percentagens a 
serem pagas a organismos nacionais e internacionais, quando da captação de recursos; 

V m - constituir câmaras técnicas, comités, comissões, grupos técnicos e/ou similares, 
vinculados à Secretaria Executiva do CEDAG, para realizar estudos e/ou pareceres sobre matérias de 
interesse do Conselho, bem como tratar de assuntos específicos que julgar oportuno; 

IX - deliberar sobre os casos omissos; 
X - avaliar os planos, programas, projetos e ações estaduais desenvolvidas com recursos 

do Fundo, competindo, também, receber as prestações de contas dos gastos realizados e avaliar seus 
resultados; 

XI - realizar Seminários, Palestras e Audiências Públicas, para discutir com a sociedade, 
as ações do Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, quando da aplicação 
do FDA. 

§ I o . Integram o Conselho Estadual de Desenvolvimento do Agronegócio - CEDAG, os 
titulares das Secretarias da Agricultura e Pecuária - SEAGRI, do Planejamento e Coordenação -
SEPLAN, da Fazenda - SEFAZ, do Desenvolvimento Económico - SDE, e do Desenvolvimento 
Local e Regional - SDLR. 

§ 2o. A Presidência do CEDAG, será exercida pelo Secretário titular da SEAGRI. 
§ 3°. Os membros titulares do CEDAG indicarão os respectivos suplentes para os substituir 

em suas faltas e impedimentos. 
'§ 4°. A prestação de contas dé que trata o inciso X desse artigo nãó isenta os órgãos 

públicos o'u entidades responsáveis pela aplicação dos recursos do Fundo, de apresentarem as 
prestações de contas exigidas pelas leis de orçamentos e de finanças públicas vigentes. 

ArL 6°. As deliberações serão tomadas com a presença de pelo menos 3 (três) de seus 
membros e pelo voto da maioria dos presentes, cabendo à Presidência o voto de desempate. 

Art 7°. Fica designado como órgão gestor de todos os programas beneficiários do FDA a 
SEAGRI, a quem compete, sem prejuízo das suas demais atribuições: 

I - observar as diretrizes operacionais estabelecidas pelo CEDAG; 
I I - elaborar as propostas de Planos Anuais de Aplicação do FDA, para aprovação do 

CEDAG; 
I I I - coordenar a articulação com o Agente Financeiro do FDA, como representante' do 

Poder Executivo Estadual; 
IV - realizar, por si ou por intermédio de terceiros, a análise dos projetos a serem 

submetidos ao Agente Financeiro para contratação, ao amparo do FDA; 
V - credenciar as entidades prestadoras de assistência técnica aos beneficiários finais; 
VI - fomentar a organização de prestadores de serviços de assistência técnica aos 

beneficiários finais do FDA; 
VII - emitir anuência, por escrito, a irrígantes ou suas organizações, objetivando viabilizar 

a contratação de crédito ao abngo do FDA; 
V m - diligenciar a contratação de recursos adicionais para o FDA; 
IX - coordenar a realização, em conjunto com as entidades prestadoras de assistência 

técnica e representantes dos beneficiários finais, anualmente, de avaliação global.do FDA, sugerindo 
os procedimentos considerados necessános ao aperfeiçoamento da sua operacionalização; 

X - submeter ao CEDAG, anualmente, em.função dos resultadotfHà avaliação do inciso 
antenor, relatório de desempenho do FDA que contemple^mclusive, o esjaáo finajiceiro, os problemas 

# f 
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XI executaroacompanhamentoeocontrolefisicoefinanceirodoFDA; 
XU-enviar relatório trimcstial das atividades do FundoáCon^ssão de 

Recnrsos Hídricos da Assembléia legislativa. Informando os beneficia 
gerados; 

XUI-publlcar semestralmente relatórios das atividades do Fnndo de Desenvolvimento do 
Agrenegócio^f^A^ contendo os recursos utilizados, os prejetos realizados, seus benefí̂ ^ 
empregos gerados. 

Ar t 8^No desempenbo de suasfúnçóes de gestora dos programas do agronegócio,a 
SEAGRlcontarácom uma Secretana Executiva, para apoio tócnico, operacionaleadn^strati 
desenvolvimento das atividades inerentes ao Eundo deDesenvolvimento do Agronegócio-FDA^ 
estrutura organizactonaleatribtuçóes serão aprovadas por Decreto do Governador. 

^l^ASecretaria Executiva será coordenada por um Secretano Executívoecontará como 
apoio dedois assistentes técnicos, todos designados pelo Fresidente do GEDAG. 

^ 2^ Gaberá também ao Secretário Executivo supervisionar, coordenar e controlar as 
atividades da Secretaria Executiva do GEDAG, além de secretariar suas reuntóes, preparar a 
docum^taçãoparaasdectsóesaseremtómadas,orgamzarapautadostrabalbosetransnutiraos 
mteressados as resoluções do GEDAGD 

^ Art^ ̂  G Fresidente do GEDAG p o d e r á d e c i d t r ^ ^ ^ r ^ ^ do Gonselbo sobre 
situaçãoprevistanoFlano Anualde Aplicações doFundo de Desenvolvimento do Agronegócios 
FDA,^eques^a,aseu cntério, considerada urgente, desde que dentro das Normas Especificas do 
FDA 

Art 10. GompeteáSecretana da Fazenda^SEFAZ, em conjunto comaSecretaria da 
AgnculturaeFecuána^SEAGRl, administrar financeiramente os recursos do Fundo, emcontã 
especifica noBancodoEstado do Geará-BEG, ou outro agente financeiro púbbco mdicado pela 
SEFAZ e SEAGRf, o qual será remunerado de acordo com as condições de mercado, confonne 
modelo definido em regulamento, possibilitando o acompanbamento dos órgãos da administração 
estadual. 

Ar t 11. G Regimento Interno e as Normas Operacionais Especificas do Fundo de 
Dcsenvolvuncnto do Agrehegócio^FDA, serão propostos pela SEAGRleaprevados pelo GEDAG,a 
partir da vigénctada presente Lei Gomplementar. 

Ar t 12. GompeteãSecretaria da Fazenda^SEFAZ, em conjunto comaSecretaria da 
AgnculturaeFecuána^SEAGRl,realizaracontabilidade do Fundo, cabendo aindaoseucontroleea 
supervisão das atividades contábets,confbrmeodisposto em regulamento 

Art 13.GexercictofinanceirodoFundo de Desenvolvimento do Agronegócio FDA, 
coincidirá comoanoctvtl, para fins de apuração dos resultadoseapresentação dos relatóriosaserem 
submetidos aoGEDAGpelaSEAGRI. 

Art l^.GAgente Financeiro fica autorizadoaapbcar,ataxas de mercado, os recursos 
disponivetsdo FundodeDesenvolvimèntodo Agronegócio-FDA, sem prejuízo da sua normal 
operacionabzação,ct^os rendimentos set̂ o creditados em subtitulo especifico do próprio Fundo. 

Art l^.Gbalanço anual será expe^dopela Secretaria da Fazenda-SEFAZ, em conjunto 
com aSecretariada Agncultura eFecuária- SEAGRI, e submetido^Gonselbo Estadual de 
Desenvolvimento do Agrenegócioparaaprevação^nfórmeodispostoB^re^tna^ 
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Art 16. O Agente Financeiro do Fundo de Desenvolvimento dò Agronegócio - FDA, 
fornecerá à SEAGRI e aos órgãos de controle interno da Administração todas as informações e 
documentos necessános ao controle e supervisão das atividades operacionais e administrativas do 
Fundo, relativas à sua gestão financeira. 

Art 17. * Aplica-se, no que couber, à administração financeira do Fundo de 
Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, o disposto na Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 
1974, e a Lei Estadual n.o-9.809, de 18 de dezembro de 1973. 

Art 18. Ficam extintos o Fundo Estadual de Irrigação - FEIR, cnado pelo art. 13 da Lei 
n.* 12.532, de 21 de dezembro de 1995, alterado pela Lei n.* 13.191, de 10 de janeiro de 2002 e 
regulamentado pelo Decreto n.° 26.535, de 18 de março de 2002, bem como o Conselho Estadual para 
o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada - CEDAI, criado pela mesma Lei n.° 13.191, de 10 de 
janeiro de 2002, e regulamentado pelo Decreto n.0 26.535, de 18 de março de 2002, e o Fundo Rotativo 
de Terras do Estado do Ceará - FRT, cnado pela Lei n 0 13.070, de 17 de outubro de 2000, e 
regulamentado pelo Decreto n.° 26.368, de 6 de setembro de 2001, passando todo o acervo de bens, 
direitos e obrigações destes fundos para o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA. 

Art 19. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no vigente Orçamento, um crédito 
especial, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo como fonte de recursos o Tesouro do 

' Estado, para o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, bem como da anulação de créditos 
aportados ao Fundo Estadual de Irrigação - FEIR. 

, Art 20. O CEDAG, escolherá três Conselheiros, dentre seus membros, para analisar e 
emitir parecer sobre as contas do Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio - FDA, durante um 
exercício social, devendo haver revezamento anual de pelo menos dois membros. 

Art. 21. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vmte) dias, regulamentará, 
por Decreto, esta Lei Complementar. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
Art 23. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de dezembro de 2004. 
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